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“Os momentos mais esplêndido da vida não são os chamados dia de êxito, mas sim, aqueles dias em que, saindo do desânimo e do desespero, sentimos erguer-se dentro de nós um desafio: A vida e a promessa de futuras realizações.” (Gustave Flaubert)
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 13, DE 9 DE JANEIRO DE 2015-DOU de 12/01/2015 (nº 7, Seção 1, pág. 15)

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011; no Decreto nº 8.381, de 29 de dezembro de 2014; e no Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem:

Art. 1º - Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2015, em 6,23% (seis inteiros e vinte e três décimos por cento).

§ 1º - Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de fevereiro de 2014, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.

§ 2º - Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º.

§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012.

Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2015, o salário-debenefício e o salário-de-contribuição não poderão ser inferiores a R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), nem superiores a R$ 4.663,75 (quatro mil seiscentos e sessenta e três reais e setenta e cinco centavos).

Art. 3º - A partir de 1º de janeiro de 2015:

I - não terão valores inferiores a R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), os benefícios:

a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global);

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; e

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida;

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), acrescidos de 20% (vinte por cento);

III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.576,00 (um mil quinhentos e setenta e seis reais);

IV - é de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos pela Previdência Social:

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado de Pernambuco;

b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e

c) renda mensal vitalícia.

Art. 4º - O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2015, é de:

I - R$ 37,18 (trinta e sete reais e dezoito centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 725,02 (setecentos e vinte e cinco reais e dois centavos);

II - R$ 26,20 (vinte e seis reais e vinte centavos) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 725,02 (setecentos e vinte e cinco reais e dois centavos) e igual ou inferior a R$ 1.089,72 (um mil e oitenta e nove reais e setenta e dois centavos).

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo salário-decontribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição correspondentes a atividades simultâneas.

§ 2º - O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados.

§ 3º - Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família.

§ 4º - A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e demissão do empregado.

Art. 5º - O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2015, será devido aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.089,72 (um mil e oitenta e nove reais e setenta e dois centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas.

§ 1º - Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário-de-contribuição.

§ 2º - Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário-de-contribuição considerado.

Art. 6º - A partir de 1º de janeiro de 2015, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, a diferença percentual entre a média dos saláriosdecontribuição considerados no cálculo do salário-de-benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 4.663,75 (quatro mil seiscentos e sessenta e três reais e setenta e cinco centavos).

Art. 7º - A contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2015, será calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário-de-contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Portaria.

Art. 8º - A partir de 1º de janeiro de 2015:

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 359,63 (trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos);

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 77,94 (setenta e sete reais e noventa e quatro centavos);

III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no:

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 253,36 (duzentos e cinquenta e três reais e trinta e seis centavos) a R$ 25.337,44 (vinte e cinco mil trezentos e trinte e sete reais e quarenta e quatro centavos);

b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 56.305,39 (cinquenta e seis mil trezentos e cinco reais e trinta e nove centavos); e

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 281.526,96 (duzentos e oitenta e um mil quinhentos e vinte e seis reais e noventa e seis centavos);

IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.925,81 (um mil novecentos e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos) a R$ 192.578,66 (cento e noventa e dois mil quinhentos e setenta e oito reais e sessenta e seis centavos);

V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 19.257,83 (dezenove mil duzentos e cinquenta e sete reais e oitenta e três centavos);

VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 48.144,19 (quarenta e oito mil cento e quarenta e quatro reais e dezenove centavos); e

VII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 4.117,35 (quatro mil cento e dezessete reais e trinta e cinco centavos).

Parágrafo único - O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, é limitado em R$ 47.280,00 (quarenta e sete mil duzentos e oitenta reais), a partir de 1º de janeiro de 2015.

Art. 9º - A partir de 1º de janeiro de 2015, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 93.275,00 (noventa e três mil duzentos e setenta e cinco reais) deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios.

Parágrafo único - Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Presidência do INSS.

Art. 10 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 - Fica revogada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 19, de 10 de janeiro de 2014.

ANEXO I

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2015

	Data De Início Do Benefício 
	Reajuste (%) 

	Até janeiro de 2014 
	6,23 

	em fevereiro de 2014 
	5,56 

	em março de 2014 
	4,89 

	em abril de 2014 
	4,04 

	em maio de 2014 
	3,23 

	em junho de 2014 
	2,62 

	em julho de 2014 
	2,35 

	em agosto de 2014 
	2,22 

	em setembro de 2014 
	2,04 

	em outubro de 2014 
	1,54 

	em novembro de 2014 
	1,15 

	em dezembro de 2014 
	0,62 


ANEXO II

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2015.

	Salário-De-Contribuição (R$)
	Alíquota Para Fins De Recolhimento Ao INSS

	até 1.399,12
	8%

	de 1.399,13 até 2.331,88
	9%

	de 2.331,89 até 4.663,75
	11 %


PORTARIA Nº 10, DE 9 DE JANEIRO DE 2015-DOU de 12/01/2015 (nº 7, Seção 1, pág. 35)

Aprova instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS ano-base 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 1990, resolve:

Art. 1º - Aprovar as instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, instituída pelo Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual de Orientação da RAIS, relativos ao ano-base 2014.

Art. 2º - Estão obrigados a declarar a RAIS:

I - empregadores urbanos e rurais, conforme definido no art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e no art. 3º da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, respectivamente;

II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica domiciliada no exterior;

III - autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano-base;

IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício profissional, e as entidades paraestatais;

VI - condomínios e sociedades civis; e

VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas.

§ 1º - O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ que não manteve empregados ou que permaneceu inativo no ano-base está obrigado a entregar a RAIS - RAIS NEGATIVA - preenchendo apenas os dados a ele pertinentes.

§ 2º - A exigência de apresentação da RAIS NEGATIVA a que se refere o § 1º deste artigo não se aplica ao Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.

Art. 3º - O empregador, ou aquele legalmente responsável pela prestação das informações, deverá relacionar na RAIS de cada estabelecimento, os vínculos laborais havidos ou em curso no ano-base e não apenas os existentes em 31 de dezembro, abrangendo:

I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo indeterminado ou determinado;

II - trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;

III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o estabelecimento tenha optado pelo recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - servidores da administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, bem como das fundações supervisionadas;

V - servidores públicos não-efetivos, demissíveis ad nutum ou admitidos por meio de legislação especial, não regidos pela CLT;

VI - empregados dos cartórios extrajudiciais;

VII - trabalhadores avulsos, aqueles que prestam serviços de natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem vínculo empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-deobra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoria;

VIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

IX - aprendiz contratado nos termos do art. 428 da CLT, regulamentado pelo Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005;

X - trabalhadores com contrato de trabalho por tempo determinado, regidos pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993;

XI - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural, Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;

XII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei Estadual;

XIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei Municipal;

XIV - servidores e trabalhadores licenciados;

XV - servidores públicos cedidos e requisitados; e

XVI - dirigentes sindicais.

Parágrafo único - Os empregadores deverão, ainda, informar na RAIS:

I - os quantitativos de arrecadação das contribuições sindicais previstas no art. 579 da CLT, devidas aos sindicatos das respectivas categorias econômicas e profissionais ou das profissões liberais e as respectivas entidades sindicais beneficiárias;

II - a entidade sindical a qual se encontram filiados; e

III - os empregados que tiveram desconto de contribuição associativa, com a identificação da entidade sindical beneficiária.

Art. 4º - As informações exigidas para o preenchimento da RAIS encontram-se no Manual de Orientação da RAIS, edição 2014, disponível na Internet nos endereços http://portal.mte.gov.br/rais e http://www.rais.gov.br.

§ 1º - As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet - mediante utilização do programa gerador de arquivos da RAIS - GDRAIS2014 que poderá ser obtido em um dos endereços eletrônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 2º - Os estabelecimentos ou entidades que não tiveram vínculos laborais no ano-base poderão fazer a declaração acessando a opção - RAIS NEGATIVA - on-line - disponível nos endereços eletrônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 3º - A entrega da RAIS é isenta de tarifa.

Art. 5º - É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da RAIS por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto para a transmissão da RAIS Negativa e para os estabelecimentos que possuem menos de 11 vínculos.

Parágrafo único - As declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela entrega da declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um CNPJ.

Art. 6º - O prazo para a entrega da declaração da RAIS iniciase no dia 20 de janeiro de 2015 e encerra-se no dia 20 de março de 2015.

§ 1º - O prazo de que trata o caput deste artigo não será prorrogado.

§ 2º - Vencido o prazo de que trata o caput deste artigo, a declaração da RAIS 2014 e as declarações de exercícios anteriores gravadas no GDRAIS Genérico, disponível nos endereços eletrônicos de que trata o caput do art. 4º, deverão ser transmitidas por meio da Internet ou o arquivo poderá ser entregue nos órgãos regionais do MTE, para os estabelecimentos sem acesso à Internet, acompanhadas da "Relação dos Estabelecimentos Declarados".

§ 3º - Havendo inconsistências no arquivo da declaração da RAIS que impeçam o processamento das informações, o estabelecimento deverá reencaminhar cópia do arquivo.

§ 4º - As retificações de informações e as exclusões de arquivos poderão ocorrer, sem multa, até o último dia do prazo estabelecido no caput deste artigo.

Art. 7º - O Recibo de Entrega deverá ser impresso cinco dias úteis após a entrega da declaração, utilizando os endereços eletrônicos (http://portal.mte.gov.br/rais ou http://www.rais.gov.br) - opção "Impressão de Recibo".

Art. 8º - O estabelecimento é obrigado a manter arquivados, durante cinco anos, à disposição do trabalhador e da Fiscalização do Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações relativas ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE:

I - o relatório impresso ou a cópia dos arquivos; e

II - o Recibo de Entrega da RAIS.

Art. 9º - O empregador que não entregar a RAIS no prazo previsto no caput do art. 6º, omitir informações ou prestar declaração falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, regulamentada pela Portaria/MTE nº 14, de 10 de fevereiro de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 13 de fevereiro de 2006, alterada pela Portaria/MTE nº 688, de 24 de abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 27 de abril de 2009.

Art. 10 - A RAIS de exercícios anteriores deverá ser declarada com a utilização do aplicativo GDRAIS Genérico e os valores das remunerações deverão ser apresentados na moeda vigente no respectivo ano-base.

Parágrafo único - É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da RAIS de exercícios anteriores, exceto para a transmissão da RAIS Negativa.

Art. 11 - A cópia da declaração da RAIS, de qualquer anobase, poderá ser solicitada pelo estabelecimento declarante à Coordenação- Geral de Estatísticas do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, em Brasília-DF, ou aos seus órgãos regionais.

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor no dia 20 de janeiro de 2015.

Art. 13 - Revoga-se a Portaria nº 2072, de 31 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 3 de janeiro de 2014, Seção 1, página 43.

PORTARIA Nº 11, DE 9 DE JANEIRO DE 2015-DOU de 12/01/2015 (nº 7, Seção 1, pág. 43)

Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, o código de ementa do item 4.4 da Norma Regulamentadora nº 4 (Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho), nos termos a seguir:

	4.4
	104041-3
	I3
	S


Art. 2º - Inserir, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas do Anexo 1 - Vibração - da Norma Regulamentadora nº 9 (Programas de Prevenção de Riscos Ambientais), nos termos a seguir:

	NR9 - Anexo 1

	2.1
	109084-4
	I3
	S

	2.2
	109085-2
	I3
	S

	2.3
	109086-0
	I3
	S

	3.1
	109087-9
	I3
	S

	4.1.1
	109.088-7
	I4
	S

	4.2.1
	109089-5
	I4
	S

	4.2.4
	109090-9
	I3
	S

	4.2.5
	109091-7
	I4
	S

	4.3.1
	109092-5
	I4
	S

	4.3.4
	109093-3
	I3
	S

	4.3.5
	109094-1
	I4
	S


Art. 3º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementa da Norma Regulamentadora nº 13 (Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações), que passa a vigorar nos seguintes termos:

	NR13 (213.000-9)

	13.3.1, "a"
	213001-7
	I4
	S

	13.3.1, "b"
	213002-5
	I4
	S

	13.3.1, "c"
	213003-3
	I4
	S

	13.3.1, "d"
	213004-1
	I4
	S

	13.3.1, "e"
	213005-0
	I4
	S

	13.3.1, "f"
	213006-8
	I4
	S

	13.3.1.1
	213007-6
	I4
	S

	13.3.1.1.1
	213008-4
	I4
	S

	13.3.3
	213009-2
	I3
	S

	13.3.6
	213010-6
	I3
	S

	13.3.7, "a"
	213011-4
	I2
	S

	13.3.7, "b"
	213012-2
	I2
	S

	13.3.7, "c"
	213013-0
	I2
	S

	13.3.8
	213014-9
	I3
	S

	13.3.9
	213015-7
	I3
	S

	13.3.10
	213016-5
	I4
	S

	13.3.11
	213017-3
	I2
	S

	13.3.11.1
	213018-1
	I2
	S

	13.3.11.3.1, "a"
	213019-0
	I4
	S

	13.3.11.3.1, "b"
	213020-3
	I4
	S

	13.3.11.4
	213021-1
	I2
	S

	13.4.1.3, "a"
	213022-0
	I4
	S

	13.4.1.3, "b"
	213023-8
	I4
	S

	13.4.1.3, "c"
	213024-6
	I4
	S

	13.4.1.3, "d"
	213025-4
	I4
	S

	13.4.1.3, "e"
	213026-2
	I4
	S

	13.4.1.4
	213027-0
	I2
	S

	13.4.1.5
	213028-9
	I2
	S

	13.4.1.6, "a"
	213029-7
	I3
	S

	13.4.1.6, "b"
	213030-0
	I3
	S

	13.4.1.6, "c"
	213031-9
	I3
	S

	13.4.1.6, "d"
	213032-7
	I3
	S

	13.4.1.6, "e"
	213033-5
	I3
	S

	13.4.1.6, "f"
	213034-3
	I3
	S

	13.4.1.7
	213035-1
	I3
	S

	13.4.1.9, "a"
	213036-0
	I2
	S

	13.4.1.9, "b"
	213037-8
	I2
	S

	13.4.1.10
	213038-6
	I2
	S

	13.4.1.11
	213039-4
	I2
	S

	13.4.2.1
	213040-8
	I2
	S

	13.4.2.3, "a"
	213041-6
	I3
	S

	13.4.2.3, "b"
	213042-4
	I4
	S

	13.4.2.3, "c"
	213043-2
	I3
	S

	13.4.2.3, "d"
	213044-0
	I4
	S

	13.4.2.3, "e"
	213045-9
	I3
	S

	13.4.2.3, "f"
	213046-7
	I4
	S

	13.4.2.4, "a"
	213047-5
	I4
	S

	13.4.2.4, "b"
	213048-3
	I4
	S

	13.4.2.4, "c"
	213049-1
	I4
	S

	13.4.2.4, "d"
	213050-5
	I4
	S

	13.4.2.4, "e"
	213051-3
	I4
	S

	13.4.2.4, "f"
	213052-1
	I3
	S

	13.4.2.4, "g"
	213053-0
	I4
	S

	13.4.2.4, "h"
	213054-8
	I4
	S

	13.4.2.5
	213055-6
	I4
	S

	13.4.2.6
	213056-4
	I3
	S

	13.4.3.1
	213057-2
	I3
	S

	13.4.3.2
	213058-0
	I4
	S

	13.4.3.2.1
	213059-9
	I4
	S

	13.4.3.3
	213060-2
	I3
	S

	13.4.3.4
	213061-0
	I4
	S

	13.4.4.2
	213062-9
	I4
	S

	13.4.4.3
	213063-7
	I3
	S

	13.4.4.4
	213064-5
	I4
	S

	13.4.4.6.1
	213065-3
	I1
	S

	13.4.4.7
	213066-1
	I4
	S

	13.4.4.8
	213067-0
	I4
	S

	13.4.4.9
	213068-8
	I4
	S

	13.4.4.10
	213069-6
	I4
	S

	13.4.4.12
	213070-0
	I3
	S

	13.4.4.13
	213071-8
	I1
	S

	13.4.4.13.1
	213072-6
	I2
	S

	13.4.4.14
	213073-4
	I2
	S

	13.4.4.15
	213074-2
	I4
	S

	13.4.4.16
	213075-0
	I1
	S

	13.5.1.3, "a"
	213076-9
	I4
	S

	13.5.1.3, "b"
	213077-7
	I4
	S

	13.5.1.3, "c"
	213078-5
	I4
	S

	13.5.1.4
	213079-3
	I1
	S

	13.5.1.5
	213080-7
	I1
	S

	13.5.1.6, "a"
	213081-5
	I3
	S

	13.5.1.6, "b"
	213082-3
	I3
	S

	13.5.1.6, "c"
	213083-1
	I3
	S

	13.5.1.6, "d"
	213084-0
	I3
	S

	13.5.1.6, "e"
	213085-8
	I3
	S

	13.5.1.6, "f"
	213086-6
	I3
	S

	13.5.1.7
	213087-4
	I3
	S

	13.5.1.8, "a"
	213088-2
	I2
	S

	13.5.1.8, "b"
	213089-0
	I2
	S

	13.5.1.9
	213090-4
	I2
	S

	13.5.2.1
	13.5.2.1
	I2
	S

	13.5.2.2, "a"
	213092-0
	I4
	S

	13.5.2.2, "b"
	213093-9
	I3
	S

	13.5.2.2, "c"
	213094-7
	I4
	S

	13.5.2.2, "d"
	213095-5
	I4
	S

	13.5.2.2, "e"
	213096-3
	I4
	S

	13.5.2.3
	213097-1
	I4
	S

	13.5.2.4
	213098-0
	I2
	S

	13.5.2.5
	213099-8
	I2
	S

	13.5.2.6
	213100-5
	I2
	S

	13.5.3.1
	213101-3
	I3
	S

	13.5.3.2
	213102-1
	I3
	S

	13.5.3.2.1
	213103-0
	I4
	S

	13.5.3.3
	213104-8
	I4
	S

	13.5.4.2
	213105-6
	I3
	S

	13.5.4.3
	213106-4
	I3
	S

	13.5.4.4.1
	213107-2
	I2
	S

	13.5.4.5
	213108-0
	I3
	S

	13.5.4.6
	213109-9
	I3
	S

	13.5.4.7
	213110-2
	I3
	S

	13.5.4.8
	213111-0
	I3
	S

	13.5.4.9
	213112-9
	I3
	S

	13.5.4.10
	213113-7
	I3
	S

	13.5.4.12
	213114-5
	I3
	S

	13.5.4.13
	213115-3
	I2
	S

	13.5.4.14
	213116-1
	I1
	S

	13.5.4.15
	213117-0
	I2
	S

	13.6.1.1
	213118-8
	I3
	S

	13.6.1.2
	213119-6
	I4
	S

	13.6.1.3
	213120-0
	I4
	S

	13.6.1.4, "a"
	213121-8
	I3
	S

	13.6.1.4, "b"
	213122-6
	I3
	S

	13.6.1.4, "c"
	213123-4
	I3
	S

	13.6.1.4, "d"
	213124-2
	I3
	S

	13.6.1.5
	213125-0
	I3
	S

	13.6.1.6
	213126-9
	I2
	S

	13.6.2.1
	213127-7
	I3
	S

	13.6.2.2
	213128-5
	I3
	S

	13.6.2.3
	213129-3
	I2
	S

	13.6.3.1
	213130-7
	I3
	S

	13.6.3.2
	213131-5
	I3
	S

	13.6.3.3
	213132-3
	I3
	S

	13.6.3.4
	213133-1
	I3
	S

	13.6.3.5
	213134-0
	I3
	S

	13.6.3.6
	213135-8
	I3
	S

	13.6.3.6.1
	213136-6
	I4
	S

	13.6.3.7
	213137-4
	I3
	S

	13.6.3.9
	213138-2
	I2
	S

	13.6.3.9.1
	213139-0
	I3
	S

	13.6.3.10
	213140-4
	I2
	S


	NR13 - ANEXO I

	A1.3, "a"
	213142-0
	I2
	S

	A1.3, "b"
	213143-9
	I3
	S

	A1.3, "c"
	213144-7
	I3
	S

	A1.5
	213145-5
	I3
	S

	A1.6
	213146-3
	I1
	S

	A1.7
	213147-1
	I3
	S

	B1.4, "a"
	213148-0
	I2
	S

	B1.4, "b"
	213149-8
	I3
	S

	B1.4, "c"
	213150-1
	I3
	S

	B1.6
	213151-0
	I3
	S


Art. 4º - Inserir, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, o código de ementa do Anexo 8 - Vibração - da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações Insalubres), nos termos a seguir:

	NR15 - Anexo 8

	2.5
	115110-0
	I3
	S


Art. 5º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas da Norma Regulamentadora nº 22 (Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração), nos termos a seguir:

	22.3.3.1
	222931-5
	I3
	S

	22.3.7.1, 'g'
	222932-3
	I3
	S


 

	22.24.3
	222933-1
	I4
	S


 
	22.24.7.3
	222934-0
	I4
	S

	22.24.7.3.1
	222935-8
	I4
	S

	22.24.7.3.2
	222936-6
	I4
	S

	22.24.7.3.3
	222937-4
	I4
	S

	22.24.7.3.4
	222938-2
	I4
	S


 

	22.26.1
	222939-0
	I3
	S


Art. 6º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas da Norma Regulamentadora nº 29 (Segurança e Saúde no Trabalho Portuário), nos termos a seguir:

	29.3.8.2.1
	329315-7
	I4
	S


 

	29.3.8.6
	329316-5
	I4
	S

	29.3.8.6.1
	329317-3
	I4
	S

	29.3.8.6.2
	329318-1
	I3
	S

	29.3.8.6.3, "a"
	329319-0
	I4
	S

	29.3.8.6.3, "b"
	329320-3
	I4
	S

	29.3.8.6.3, "c"
	329321-1
	I4
	S

	29.3.8.6.3, "d"
	329322-0
	I4
	S

	29.3.8.6.3, "e"
	329323-8
	I4
	S

	29.3.8.6.3, "f"
	329324-6
	I4
	S


 
	29.3.9.1.1
	329325-4
	I4
	S


 

	29.3.9.6.1
	329326-2
	I4
	S

	29.3.9.6.2
	329327-0
	I4
	S


 

	29.4.1.1
	329328-9
	I3
	S

	29.4.1.2
	329329-7
	I3
	S


 

	29.6.3.1.1, "a"
	329330-0
	I3
	S

	29.6.3.1.1, "b"
	329331-9
	I3
	S

	29.6.3.1.1, "c"
	329332-7
	I3
	S


 

	29.6.3.5, "a"
	329333-5
	I2
	S


Art. 7º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas da Norma Regulamentadora nº 33 (Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados), nos termos a seguir:

	33.3.5.5
	133070-5
	I2
	S

	33.3.5.6
	133087-0
	I3
	S


Art. 8º - Alterar, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas da Norma Regulamentadora nº 34 (Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração), nos termos a seguir:

	34.6.2.1, "a"
	134410-2
	I3
	S

	34.6.2.1, "b"
	134411-0
	I3
	S

	34.6.2.1, "c"
	134412-9
	I4
	S

	34.6.2.1, "d"
	134413-7
	I4
	S

	34.6.2.1, "e"
	134414-5
	I4
	S

	34.6.2.2, "a"
	134415-3
	I3
	S

	34.6.2.2, "b"
	134416-1
	I3
	S

	34.6.3.1
	134417-0
	I3
	S

	34.6.3.2
	134418-8
	I3
	S

	34.6.3.3
	134419-6
	I3
	S

	34.6.3.4
	134420-0
	I3
	S

	34.6.3.5
	134421-8
	I3
	S

	34.6.3.6
	134422-6
	I4
	S

	34.6.3.6, "a"
	134423-4
	I4
	S

	34.6.3.6, "b"
	134424-2
	I4
	S

	34.6.3.6, "c"
	134425-0
	I4
	S

	34.6.3.6, "d"
	134426-9
	I4
	S

	34.6.3.6, "e"
	134427-7
	I4
	S

	34.6.3.7
	134428-5
	I4
	S

	34.6.3.8
	134429-3
	I4
	S

	34.6.3.9
	134430-7
	I4
	S

	34.6.3.10
	134431-5
	I4
	S

	34.6.3.11, "a"
	134432-3
	I4
	S

	34.6.3.11, "b"
	134433-1
	I4
	S

	34.6.3.12
	134434-0
	I4
	S

	34.6.3.13
	134435-8
	I4
	S

	34.6.3.14
	134436-6
	I4
	S

	34.6.3.15
	134437-4
	I4
	S

	34.6.3.16
	134438-2
	I4
	S

	34.6.4.1
	134439-0
	I4
	S

	34.6.4.2
	134440-4
	I3
	S

	34.6.4.3
	134441-2
	I2
	S

	34.6.4.4
	134442-0
	I4
	S

	34.6.4.5
	134443-9
	I2
	S

	34.6.5.1
	134444-7
	I4
	S

	34.6.5.2
	134445-5
	I3
	S

	34.6.5.3
	134446-3
	I3
	S

	34.6.5.4
	134447-1
	I4
	S

	34.6.5.5
	134448-0
	I4
	S

	34.6.5.6
	134449-8
	I3
	S

	34.6.5.7
	134450-1
	I3
	S

	34.6.5.8
	134451-0
	I3
	S

	34.6.5.9
	134452-8
	I3
	S

	34.6.5.10
	134453-6
	I4
	S

	34.6.5.12
	134454-4
	I3
	S

	34.6.5.13, "a"
	134455-2
	I3
	S

	34.6.5.13, "b"
	134456-0
	I4
	S

	34.6.5.13, "c"
	134457-9
	I3
	S

	34.6.5.14
	134458-7
	I3
	S

	34.6.5.15
	134459-5
	I4
	S

	34.6.5.16
	134460-9
	I4
	S

	34.6.5.17
	134461-7
	I4
	S

	34.6.5.18
	134462-5
	I3
	S

	34.6.5.19
	134463-3
	I4
	S

	34.6.5.20
	134464-1
	I3
	S

	34.6.5.21
	134465-0
	I4
	S

	34.6.5.22
	134466-8
	I4
	S

	34.6.5.23
	134467-6
	I4
	S

	34.6.5.24
	134468-4
	I4
	S

	34.6.5.25
	134469-2
	I4
	S

	34.6.6.1
	134470-6
	I4
	S

	34.6.6.2
	134471-4
	I3
	S

	34.6.6.3
	134472-2
	I3
	S

	34.6.6.4
	134473-0
	I3
	S

	34.6.6.5
	134474-9
	I3
	S

	34.6.6.6
	134475-7
	I3
	S

	34.6.6.7
	134476-5
	I3
	S

	34.6.6.8
	134477-3
	I3
	S

	34.6.6.9
	134478-1
	I4
	S

	34.6.6.9.1, "a"
	134479-0
	I3
	S

	34.6.6.9.1, "b"
	134480-3
	I3
	S

	34.6.6.10
	134481-1
	I3
	S

	34.6.7.1, "a"
	134482-0
	I2
	S

	34.6.7.1, "b"
	134483-8
	I3
	S

	34.6.7.1, "c"
	134484-6
	I3
	S

	34.6.7.1, "d"
	134485-4
	I3
	S

	34.6.7.1.1
	134486-2
	I3
	S

	34.6.7.1.2, "a"
	134487-0
	I3
	S

	34.6.7.1.2, "b"
	134488-9
	I3
	S

	 

 

	34.15.1.2
	134489-7
	I2
	S

	34.15.1.3, "a"
	134490-0
	I2
	S

	34.15.1.3, "b"
	134491-9
	I2
	S

	34.15.1.4
	134492-7
	I3
	S

	34.15.2
	134493-5
	I3
	S

	34.15.3
	134494-3
	I3
	S

	34.15.4
	134495-1
	I3
	S

	34.15.4.1
	134496-0
	I2
	S

	34.15.5
	134497-8
	I3
	S

	34.16.1
	134498-6
	I4
	S

	34.16.2
	134499-4
	I4
	S

	34.16.3
	134500-1
	I3
	S

	34.16.4
	134501-0
	I3
	S

	34.16.5
	134502-8
	I3
	S

	34.16.5.1
	134503-6
	I2
	S

	34.16.5.2
	134504-4
	I2
	S

	34.16.6
	134505-2
	I4
	S

	34.16.7
	134506-0
	I4
	S

	34.16.8
	134507-9
	I4
	S

	34.16.8.1
	134508-7
	I4
	S

	34.16.8.2
	134509-5
	I4
	S

	34.16.8.3
	134510-9
	I4
	S

	34.16.9, "a"
	134511-7
	I4
	S

	34.16.9, "b"
	134512-5
	I4
	S

	34.16.10
	134513-3
	I2
	S

	34.16.11
	134514-1
	I2
	S

	34.16.12
	134515-0
	I2
	S


Art. 9º - Inserir, no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, os códigos de ementas do Anexo I - Acesso por Cordas - da Norma Regulamentadora nº 35 (Trabalho em Altura), nos termos a seguir:

	NR35 - ANEXO I

	1.2
	135069-2
	I3
	S

	2.1, 'a'
	135070-6
	I3
	S

	2.1, 'b'
	135071-4
	I3
	S

	2.1, 'c'
	135072-2
	I3
	S

	2.2
	135073-0
	I3
	S

	3.1
	135074-9
	I3
	S

	3.2
	135075-7
	I3
	S

	3.3
	135076-5
	I3
	S

	3.3.1
	135077-3
	I3
	S

	3.4
	135078-1
	I3
	S

	3.4.1
	135079-0
	I3
	S

	3.4.2
	135080-3
	I3
	S

	3.4.2.1
	135081-1
	I3
	S

	3.4.2.2
	135082-0
	I3
	S

	3.5 'a'
	135083-8
	I2
	S

	3.5 'b'
	135084-6
	I2
	S

	3.5 'c'
	135085-4
	I2
	S

	3.6
	135086-2
	I2
	S

	4.1
	135087-0
	I2
	S

	4.2
	135088-9
	I3
	S

	5.1
	135089-7
	I4
	S

	5.2 'a'
	135090-0
	I4
	S

	5.2 'b'
	135091-9
	I4
	S

	5.2 'c'
	135092-7
	I4
	S

	5.2 'd'
	135093-5
	I4
	S


Art. 10 - Alterar no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28, a redação do item 36.2.10.2, código 136021-3, infração I2, tipo S, nos termos a seguir:

	36.2.10.1.1
	136021-3
	I2
	S


Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
PORTARIA CONJUNTA Nº 43, DE 8 DE JANEIRO DE 2015-DOU de 12/01/2015 (nº 7, Seção 1, pág. 9)

Aprova a 9ª Edição dos Manuais Informatizados dos Módulos Venda e Aquisição do Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv).

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhes conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e o inciso XIV do art. 1º do Anexo VII da Portaria GM/MDIC nº 6, de 11 de janeiro de 2008, e tendo em vista o disposto nos arts. 25 a 27 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, na Instrução Normativa RFB nº 1.277, de 28 de junho de 2012, na Portaria MDIC nº 113, de 17 de maio de 2012 e na Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 19 de julho de 2012, resolvem:

Art. 1º - Fica aprovada a 9ª Edição dos Manuais Informatizados dos Módulos Venda e Aquisição do Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e outras Operações que Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv) destinados ao registro de informações relativas às tran - sações entre residentes ou domiciliados no País e residentes ou domiciliados no exterior, de que trata o § 9º do art. 1º da Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 19 de julho de 2012.

Parágrafo único - Os arquivos digitais dos Manuais referidos no caput encontram-se disponíveis no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br> e no sítio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) na Internet, no endereço <http://www.mdic.gov.br>.

Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Fica revogada a Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.895, de 30 de dezembro de 2013.

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 12 DE JANEIRO DE 2015-DOU de 13/01/2015 (nº 8, Seção 1, pág. 14)

Dispõe sobre a instituição de códigos de receita para os casos que especifica.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 8º da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, declara:

Art. 1º - Ficam instituídos os seguintes códigos de receita para serem utilizados no preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf):

- 5029 - IRRF - Ganho de Capital - Integralização de Cotas com Ativos - Lei nº 13.043/2014 (Art. 1º); e

- 5035 - IRRF - Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento - Lei nº 13.043/2014 (Art. 8º).

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
PORTARIA CAT Nº 1, DE 14 DE JANEIRO DE 2015-DOE-SP de 15/01/2015 (nº 9, Seção I, pág. 17)

Altera a Portaria CAT-125/11, de 09/09/2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São Paulo, expede a seguinte portaria:

Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo Único da Portaria CAT-125/11, de 09/09/2011:

"ANEXO ÚNICO

Débitos recolhidos por DARE-SP.

	Código
	Discriminação

	164-8
	Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	230-6
	Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais

	233-1
	Taxa judiciária - cartas de ordem ou precatórias

	234-3
	Taxa judiciária - petição de agravo de instrumento

	244-6
	Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais

	261-6
	Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais - estampagem ou autenticação mecânica

	304-9
	Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo

	318-9
	Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias

	370-0
	Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo

	427-3
	Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	428-5
	Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	429-7
	Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	490-0
	Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	499-6
	Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/2013)

	517-4
	Contribuições de melhoria

	596-4
	Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

	621-0
	Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura

	623-3
	Multa Penal

	625-7
	Multa por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento

	660-9
	Multa por infração à legislação - outras dependências

	662-2
	Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados

	663-4
	Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares

	667-1
	Multa da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor-PROCON - Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa

	730-4
	Receitas a Classificar - dívida ativa

	740-7
	Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea "c" do Convênio GSSP/ATP 67/2003

	750-0
	Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

	760-2
	Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa

	761-4
	Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa

	762-6
	Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida ativa

	763-8
	Receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) - dívida ativa

	764-0
	Receitas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - dívida ativa

	765-1
	Receitas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) - dívida ativa

	773-0
	Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados

	802-3
	Custas Adiantadas - Oficiais de Justiça

	807-2
	Fianças criminais

	808-4
	Fianças diversas

	810-2
	Depósitos diversos

	811-4
	Honorários Advocatícios

	812-6
	Honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa

	813-8
	Cauções

	815-1
	Pensões alimentícias

	831-0
	Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

	890-4
	Outras receitas não discriminadas


"(NR).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 01/02/2015.

PORTARIA CAT Nº 3, DE 14 DE JANEIRO DE 2015-DOE-SP de 15/01/2015 (nº 9, Seção I, pág. 18)

Altera a Portaria CAT-126/11, de 16/09/2011, que disciplina a arrecadação de tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições bancárias.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista a necessidade da criação dos códigos de receita 764-0 e 765-1, expede a seguinte portaria:

Art. 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a Tabela III do Anexo I da Portaria CAT-126/11, de 16/09/2011:

"TABELA III

OUTRAS RECEITAS.

	RECEITA
	CÓDIGOS
	DISCRIMINAÇÃO

	MULTAS
	551-4
	de mora sobre outros impostos

	
	596-4
	por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

	
	597-6
	por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania - dívida ativa

	
	620-8
	por infração à legislação da Secretaria do Meio Ambiente - dívida ativa

	
	621-0
	multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura

	
	622-1
	multa aplicada elo Condephaat da Secretaria da Cultura - dívida ativa

	
	623-3
	multa penal

	
	624-5
	multa penal inscrita na dívida ativa

	
	625-7
	por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento

	
	626-9
	por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento - dívida ativa

	
	627-0
	receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes (DSMM) - débitos inscritos na dívida ativa

	
	640-3
	por infração à legislação do ICMS

	
	650-6
	por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos

	
	656-7
	por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público

	
	657-9
	por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público - dívida ativa

	
	660-9
	por infração à legislação - outras dependências

	
	661-0
	por infração à legislação - outras dependências - dívida ativa

	
	662-2
	por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados

	
	663-4
	por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares

	
	664-6
	por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados - dívida ativa

	
	665-8
	de mora do IPVA

	
	666-0
	por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares - dívida ativa

	
	667-1
	da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor- PROCON - Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa

	
	678-6
	por falta de regularização de transferência de veículo (multa por averbação)

	
	679-8
	por infração à legislação do IPVA

	
	773-0
	por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados

	
	776-6
	por infração à legislação da Fundação Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados - dívida ativa

	
	825-4
	de mora do ICMS

	
	838-2
	por infração à legislação do trânsito (DETRAN)

	
	839-4
	por infração à legislação do trânsito - município conveniado

	
	840-0
	por infração à legislação do trânsito (DETRAN) - dívida ativa

	
	841-2
	por infração à legislação do trânsito (DER)

	
	843-6
	por infração à legislação do trânsito (DER) - dívida ativa

	
	848-5
	por infração à legislação do trânsito (RENAINF-DETRAN)

	
	849-7
	por infração à legislação do trânsito (RENAINF - município conveniado)

	
	855-2
	por infração à legislação do trânsito (DERSA)

	
	856-4
	por infração à legislação do trânsito (DERSA) - dívida ativa

	
	863-1
	por infração à legislação da CETESB - rodízio

	
	864-3
	por infração ao artigo 32 do Regulamento da CETESB

	
	865-5
	por infração ao regulamento da CETESB - dívida ativa

	JUROS
	705-5
	de mora sobre outros impostos

	
	775-4
	de mora do IPVA

	
	787-0
	de mora do ICMS (débitos não inscritos)

	
	791-2
	de mora do ICMS (débitos inscritos na dívida ativa)

	OUTROS
	044-9
	Programa de Parcelamento de Débitos - PPD

	
	673-7
	indenizações e restituições

	
	674-9
	indenizações e restituições - dívida ativa

	
	730-4
	receitas a classificar - dívida ativa

	
	740-7
	repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea "c" do Convênio GSSP/ATP 67/2003

	
	750-0
	Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

	
	760-2
	receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT- 33/2013 , de 05.04.2013; DOE 06.04.2013; Efeitos a partir de 01.05.2013)

	
	761-4
	receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT- 33/2013 , de 05.04.2013; DOE 06.04.2013; Efeitos a partir de 01.05.2013)

	
	762-6
	receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT- 33/2013 , de 05.04.2013; DOE 06.04.2013; Efeitos a partir de 01.05.2013)

	
	763-8
	receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) - dívida ativa

	
	764-0
	receitas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - dívida ativa

	
	765-1
	receitas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) - dívida ativa

	
	811-4
	honorários advocatícios

	
	812-6
	honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa

	
	870-9
	acréscimo financeiro de parcelamento - ICMS

	
	871-0
	acréscimo financeiro de parcelamento - ITCMD

	
	890-4
	outras receitas não discriminadas

	
	891-6
	DR - diferenças advindas da conversão de cruzeiros reais para reais

	
	892-8
	ICMS - outros valores não discriminados

	EXTRA ORÇAMENTÁRIA E ANULAÇÃO DE DESPESA
	304-9
	Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo

	
	318-9
	Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias

	
	802-3
	custas adiantadas - oficiais de justiça

	
	807-2
	fianças criminais

	
	808-4
	fianças diversas

	
	810-2
	depósitos diversos

	
	813-8
	Cauções

	
	815-1
	pensões alimentícias

	
	830-8
	vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pelo DDPE

	
	831-0
	vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

	UNIÃO
	842-4
	multa por infração à legislação de trânsito - (Polícia Rodoviária Federal)


"(NR).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 01/02/2015.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Trabalhador não fica à disposição da empresa durante pausa para refeição

Pausas para refeições não contam como tempo em que o trabalhador está à disposição da empresa. Com essa interpretação, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou a Toyota do Brasil de pagar como hora extra duas pausas concedidas para café, além do intervalo intrajornada de uma hora para descanso e refeição.

Para o ministro Augusto César de Carvalho, relator do recurso da empresa, é legal a concessão de mais de um intervalo diário quando respeitado o intervalo mínimo de uma hora e máximo de duas horas.

A empresa fornecia três pausas distintas aos funcionários que faziam jornada de oito horas: uma hora para o almoço, e mais dois intervalos de dez minutos cada, um pela manhã e outro no meio da tarde. 

Em ação trabalhista, um operador multifuncional alegou que os 20 minutos para a "pausa do café" foram indevidamente acrescidos na sua jornada de trabalho, sem qualquer previsão em norma coletiva, e pediu o tempo à disposição como hora extra.

Em defesa, a Toyota alegou que os intervalos eram concedidos por uma questão de ergonomia, saúde e segurança, em prol do bem estar dos trabalhadores. 

Sustentou que não há nenhuma ilegalidade na concessão de intervalo de 1h20min, já que o artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho prevê o mínimo de uma e o máximo de duas horas. Disse que, nesses momentos, a linha de produção era desativada, e o trabalhador podia usufruir do intervalo de acordo com sua conveniência, inclusive "para jogar dominó com os colegas".

O juízo de origem e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) entenderam que a empresa não observou a Súmula 118 do TST, que dispõe que os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa. Assim, deferiram o pagamento das pausas para café como hora extra.

Para o relator do recurso da empresa ao TST, ministro Augusto César de Carvalho, houve má aplicação da Súmula 118 pelo TRT-18. "É perceptível que o verbete se aplica, em rigor, ao intervalo que excede o tempo máximo de duas horas", afirmou.

Para ele, a concessão dos três intervalos é benéfica para o trabalhador e não pode ser encarada como tempo à disposição da empresa. "Fugiria à razoabilidade considerar os intervalos para café como tempo integrante da jornada somente pelo fato de tal período se encontrar descolado da hora de intervalo”, concluiu. A decisão foi unânime. 

Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

DECLARAÇÃO SIMPLIFICADA DA PESSOA JURÍDICA (DSPJ) – INATIVA

A Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (DSPJ) - Inativa deve ser apresentada pelas pessoas jurídicas que permaneceram inativas durante todo o ano-calendário anterior à entrega.

A DSPJ - Inativa deve ser apresentada também pelas pessoas jurídicas que forem extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas durante o ano-calendário da entrega, e que permanecerem inativas durante o período de 1º de janeiro até a data do evento.

Pessoa Jurídica Inativa - Conceito

Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário.

O pagamento, no ano-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a anos-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracteriza a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário.

Local de Entrega

A DSPJ - Inativa 2015, original ou retificadora, deve ser apresentada por meio do sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet.

Prazo

Para 2014, a DSPJ - Inativa deve ser entregue no período de 2 de janeiro a 31 de março de 2015.

Base: Instrução Normativa RFB 1.536/2014

Empresa sem Empregados está Sujeita à Contribuição Previdenciária sobre a Receita?

Sim. O fato gerador da contribuição previdenciária substitutiva – CPRB – de que tratam os artigos 7º e 8º da Lei 12.546/2011, é o auferimento de receita e não a prestação de serviço remunerado, sendo devida essa contribuição independentemente de a empresa possuir ou não segurados empregados.

Assim, basta, concomitantemente, a empresa se enquadrar na lista de atividades sujeitas e ter faturamento de tais atividades para o fato gerador da contribuição ocorrer.

Base: Solução de Consulta DISIT/SRRF 6.056/2014, Lei 12.546/2011, arts. 7º e 9º.

GFIP Declaratória – 13º Salário

Os fatos geradores de contribuições previdenciárias relativos ao 13º salário devem ser informados obrigatoriamente em GFIP de competência 13.

Se o pagamento do 13º salário ocorreu por conta de rescisão de contrato de trabalho, as informações devem ser prestadas na GFIP da competência da rescisão, ou seja, no caso de 13º salário pago nas rescisões ocorridas em dezembro, as informações são prestadas na GFIP da competência 12.

Na transmissão das informações da competência 13, a empresa deverá informar, observada as demais condições previstas no programa e manual SEFIP, os seguintes dados:

A base de cálculo das contribuições previdenciárias da competência 13, referentes ao 13º salário;

O valor da dedução do 13º salário-maternidade, a ser abatido das contribuições devidas para a competência 13;

O valor da compensação, a ser abatido das contribuições devidas para a competência 13;

O valor referente a competências anteriores, inferiores ao limite mínimo para recolhimento, a ser incluído no documento de arrecadação – Guia da Previdência Social (GPS) da competência 13;

O valor da retenção sobre nota fiscal/fatura (Lei nº 9.711/1998) sofrida em dezembro e que foi abatido no documento de arrecadação – GPS da competência 13. O campo Modalidade pode ser informado exclusivamente com as modalidades 1 ou 9.

O prazo de entrega da GFIP declaratória relativa ao 13º salário de 2014 é até 31.janeiro.2015.
http://direito-trabalhista.com/2014/12/18/gfip-declaratoria-13o-salario/
Medida Provisória blinda compra de imóvel usado contra dívida oculta

Mesmo com precauções, adquirente poderia ser surpreendido por ação contra o ex-proprietário e perder o imóvel. Agora, tornou-se obrigatório o registro do débito na matrícula da propriedade

A partir de agora quem comprar um imóvel usado está mais protegido de possíveis dívidas do vendedor. A Medida Provisória 656 obriga a inclusão de passivos na matrícula do imóvel, o que evita surpresas após o negócio fechado.

A novidade veio com a Medida Provisória 656/2014, publicada no mês passado, mas que teve uma série de artigos em vigor apenas a partir do final da última semana.

Antes, mesmo em posse das devidas certidões negativas na ocasião da compra, o adquirente do imóvel poderia ser surpreendido por dívidas desconhecidas do vendedor. E ainda que a escritura já estivesse assinada, a Justiça poderia desfazer o negócio.

"Em muitos casos o comprador já estava inclusive residindo no imóvel", conta Marcelo Valença, do Aidar SBZ. Segundo ele, o adquirente só podia ficar tranquilo seis anos após a compra do imóvel, quando prescrevem todos os prazos.

O presidente da Associação de Registradores Imobiliários de São Paulo (Arisp), Flauzelino Araújo dos Santos, diz que é frequente a situação em que o comprador do imóvel descobre depois que o vendedor responder por ação na justiça em outra localidade. "Pode ocorrer que a pessoa more, venda imóvel, tenha negócios em São Paulo, mas esteja respondendo por ação em Porto Alegre. O comprador não sabe nem teria condições de saber", diz ele.

A MP 656 também estabeleceu que é do credor da dívida a tarefa de registrar a queixa na matrícula do imóvel. "A lei não deixava claro que o credor poderia perder o direito. Agora ficou claro", diz Plinio Hypolito, do Innocenti Advogados.

Segurança

O presidente da Arisp afirma que a MP "fortalece os negócios imobiliários" e que "coloca no devido lugar" os que respondem por ações na Justiça mas as ocultam dos compradores. Ele destaca, contudo, que a nova regra deu um prazo de dois anos para que as ações ajuizadas até 6/11 pelos credores de dívidas sejam matriculadas nos registros de imóveis.

Valença acredita que a maior segurança na compra de imóveis usados pode facilitar a concessão de financiamento, já que os bancos também analisam o risco para conceder crédito. "Com mais segurança, deveriam diminuir os juros. Talvez no médio prazo".

 Fonte: DCI – SP.

Profissionais liberais deverão identificar CPF dos titulares que pagaram por prestação de serviço

Essa informação será obrigatória no preenchimento da declaração de rendimentos das pessoas físicas em 2016

A Receita Federal publicou no Diário Oficial a Instrução Normativa nº 1.531, que orienta para a utilização do programa multiplataforma do Carnê-Leão relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física de 2015. 

Os contribuintes pessoa física nas ocupações de médico, odontólogo, fonaudiólogo, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, advogado, psicólogo e psicanalista, 

nas prestações de serviço efetuadas a partir de 1º de janeiro de 2015, deverão atentar para a necessária identificação do CPF dos titulares do pagamento de cada um desses serviços.

Essa informação será obrigatória no preenchimento da declaração de rendimentos das pessoas físicas em 2016. 

O programa Recolhimento Mensal Obrigatório (Carnê-Leão) - 2015 que será disponibilizado em janeiro de 2015 estará preparado para receber as informações. O Contribuinte que utilizar o programa (Carnê-Leão) 2015, poderá exportar esses dados para a Declaração de rendimentos do IRPF em 2016.

A decisão visa a evitar a retenção em malha de milhares de declarantes que preenchem a declaração de forma correta e pelo fato de terem efetuado pagamentos de valores significativos a pessoas físicas podem precisar apresentar documentos comprobatórios à Receita Federal. 

A medida equipara os profissionais liberais às pessoas jurídicas da área de saúde que hoje estão obrigadas a apresentar a Demed.

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2014/dezembro/profissionais-liberais-deverao-identificar-cpf-dos-titulares-que-pagaram-por-prestacao-de-servico 

Opção pelo Simples Nacional 2015 

Confira abaixo as principais informações sobre o processo de Opção pelo Simples Nacional:

Solicitação de Opção pelo Simples Nacional

Podem optar pelo Simples Nacional  as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que não incorram em nenhuma das vedações previstas na Lei Complementar 123, de 2006.

Para as empresas já em atividade, a solicitação de opção poderá ser feita em janeiro/2015, até o último dia útil (30/01/2015). A opção, se deferida (aceita), retroagirá a 01/01/2015. Recomenda-se que a opção seja solicitada no início de janeiro, a fim de que o contribuinte tenha tempo suficiente para regularizar eventuais pendências apresentadas.

Para empresas em início de atividade, o prazo para solicitação de opção é de 30 dias contados do último deferimento de inscrição (municipal ou estadual, caso exigíveis), desde que não tenham decorridos 180 dias da data de abertura constante do CNPJ. Quando deferida, a opção produz efeitos a partir da data da abertura do CNPJ. Após esse prazo, a opção somente será possível no mês de janeiro do ano-calendário seguinte.

Conforme artigo 130-E da Resolução CGSN 94/2011 (artigo incluído pela Resolução CGSN 119, de 19/12/2014), o deferimento de opção pelo Simples Nacional apresentada por ME ou EPP na condição de empresa em início de atividade com data de abertura no CNPJ no ano de 2014, que possua atividade  só permitida ao regime a partir de 1º de janeiro de 2015, produzirá efeitos a partir dessa data, não se aplicando efeito retroativo à abertura do CNPJ.

A solicitação é feita somente na internet, por meio do Portal do Simples Nacional (em Simples - Serviços > Opção > Solicitação de Opção pelo Simples Nacional), sendo irretratável para todo o ano-calendário.

Durante o período da opção, é permitido o cancelamento da solicitação da Opção pelo Simples Nacional, salvo se o pedido já houver sido deferido. O cancelamento não é permitido para empresas em início de atividade.

Enquanto não vencido o prazo para a solicitação da opção, o contribuinte poderá regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional.

A ME/EPP regularmente optante pelo Simples Nacional não precisa fazer nova opção a cada ano. Uma vez optante, a empresa somente sairá do regime quando excluída, por opção, por comunicação obrigatória ou de ofício.

Inscrições estaduais e municipais

Todas as empresas que desejarem optar pelo Simples Nacional deverão ter a inscrição Estadual e/ou Municipal, quando exigíveis, bem como a inscrição no CNPJ. A inscrição municipal é sempre exigível. A inscrição estadual é exigida para a empresa que exerça atividades sujeitas ao ICMS.

Resultado da Solicitação da Opção

A solicitação da opção será analisada, podendo ser deferida (aceita) ou não. Não podem optar pelo Simples Nacional empresas que incorram em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123/2006. A análise da solicitação é feita por União (RFB), Estados e Municípios em conjunto. Portanto, a empresa não pode possuir pendências cadastrais e/ou fiscais, inclusive débitos, com nenhum ente federado.

O contribuinte pode acompanhar o andamento, os processamentos parciais e o resultado final da solicitação no serviço “Acompanhamento da Formalização da Opção pelo Simples Nacional”.

Para opção de empresas já em atividade, durante o período de opção, serão realizados processamentos parciais nos dias 09/01/2015, 16/01/2015 e 23/01/2015, que têm como objetivo o deferimento das solicitações de empresas que, inicialmente, apresentaram pendências mas que as regularizaram antes dessas datas. Caso o contribuinte  tenha regularizado, parcialmente, as pendências, serão apresentadas somente as que restarem.  Assim, a solicitação poderá ser deferida antes do resultado final, se em um dos processamentos parciais não mais constem pendências informadas pela RFB, Estados ou Municípios. O resultado final da opção será divulgado no dia 13/02/2015.

Para opção de empresas em início de atividade, o resultado da solicitação de opção estará disponível nas seguintes datas:

a) dia 06 (opção realizada entre o dia 20 ao dia 31 do mês anterior);

b) dia 16 (opção realizada do dia 1º ao dia 9 do mesmo mês);

c) dia 26 (opção realizada do dia 10 ao dia 19 do mesmo mês).

Envio de SMS

O envio de SMS (mensagem curta de texto) é um serviço disponível aos contribuintes que solicitam opção pelo Simples Nacional. Ativando esse serviço, o contribuinte recebe SMS no celular cadastrado quando o resultado da opção estiver disponível.

Esta funcionalidade pode ser acessada no Portal do Simples Nacional (em Simples – Serviços > Opção >  “Notificações SMS do Simples Nacional), para todas as empresas que solicitarem opção pelo Simples Nacional.

Para ativar o serviço, o usuário deve cadastrar o número do telefone celular com o DDD.  O sistema é interativo e fornece as informações necessárias para cadastrar e ativar o serviço passo a passo. O usuário pode cancelar o recebimento da mensagem SMS.

O serviço é gratuito. Os clientes das operadoras de telefonia móvel celular não serão cobrados pelo recebimento destas mensagens de texto (SMS).

Indeferimento

Na hipótese da opção pelo Simples Nacional ser indeferida, será expedido termo de indeferimento da opção pelo ente federado responsável pelo indeferimento.  O indeferimento submete-se ao rito processual definido em legislação específica do respectivo ente.

Assim, caso as pendências que motivaram o indeferimento da opção sejam originadas de mais de um ente federado, serão expedidos tantos termos de indeferimento quantos forem os entes que impediram o ingresso no regime. O termo emitido pela RFB/PGFN estará disponível no Portal do Simples Nacional. Os termos de indeferimento dos demais entes observarão as formas de notificação previstas na respectiva legislação.

A contestação à opção indeferida deverá ser protocolada diretamente na administração tributária (RFB, Estado, Distrito Federal ou Município) na qual foram apontadas as irregularidades que vedaram o ingresso ao regime.

Agendamento

A solicitação de opção também pode ser feita mediante agendamento. O agendamento da opção pelo Simples Nacional é a possibilidade do contribuinte manifestar o seu interesse em optar pelo Simples Nacional para o ano subsequente, antecipando as verificações de pendências impeditivas ao ingresso no Regime. O agendamento estará disponível no período de 03/11/2014 a 30/12/2014.

O agendamento pode ser solicitado no Portal do Simples Nacional na internet (em Simples Nacional – Serviços > Agendamento da Opção pelo Simples Nacional).

É importante esclarecer, entretanto, que essa possibilidade de agendamento não está disponível à opção de empresas em início de atividade ou que possuam quaisquer das atividades econômicas que passaram a ser permitidas pela Lei Complementar 147/2014. Assim, essas empresas só poderão fazer a opção por meio do serviço “Solicitação de Opção pelo Simples Nacional”.

Havendo pendências, o agendamento não será aceito, e a empresa deverá regularizar as pendências porventura identificadas e proceder a um novo agendamento até 30/12/2014. Caso as pendências não sejam regularizadas neste prazo, a empresa ainda poderá regularizá-las e solicitar a opção até o último dia útil do mês de janeiro (por meio do serviço “Solicitação de Opção pelo Simples Nacional”).

Cálculo dos tributos e declaração

Empresa optante pelo Simples Nacional deve efetuar o cálculo dos tributos e transmitir, mensalmente, as  apurações por meio do PGDAS-D, aplicativo disponível no Portal do Simples Nacional na internet. O prazo de vencimento do DAS (documento de arrecadação do Simples Nacional) é dia 20 do mês subsequente.

As informações socioeconômicas e fiscais devem ser declaradas anualmente por meio da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis), disponível em módulo específico do PGDAS-D, até 31 de março do ano-calendário subsequente ao da ocorrência dos fatos geradores dos tributos previstos no Simples Nacional.

Acesso

Todos esses serviços exigem controle de acesso. O usuário poderá utilizar o certificado digital ou código de acesso gerado no Portal do Simples Nacional.

Orientações Complementares

Informações adicionais podem ser obtidas no Perguntas e Respostas do Portal do Simples Nacional – item Opção.

ICMS/SP – Qual é a alíquota para calculo do ICMS devido na importação de móveis classificados na posição 9403 da TIPI?

A alíquota do ICMS incidente na importação de móveis classificados na posição 9403 da TIPI é de 18%.

Há que observar que o inc. XIII do art. 54, do RICMS/SP, menciona a aplicação da alíquota de 12% somente nas saídas internas, portanto não abrange todas as operações. A operação de importação se caracteriza como uma aquisição ou entrada de mercadoria, dessa forma deverá ser tributada pela alíquota de 18%. 

Base legal: citada no texto.

Fonte: Systax

Governo Aumenta Prazo que Empresas Terão que Arcar com Auxílio-Doença

O prazo de afastamento a ser pago pelo empregador, no caso de auxílio-doença, será estendido de 15 para 30 dias, um aumento de 100% dos respectivos encargos empresariais. 

A regra vale a partir de 01.03.2015.

Esta medida é uma das muitas do “pacote de final de ano”, estabelecido pelo Governo Federal através da Medida Provisória 664/2014.

Portanto, durante os primeiros trinta dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença ou de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.

http://noticiasrapidas.wordpress.com/2015/01/05/governo-aumenta-prazo-que-empresas-terao-que-arcar-com-auxilio-doenca/ 

Uma em cada cinco organizações contábeis já aplica gestão estratégica nos negócios
Pesquisa nacional também revela resultados proporcionalmente melhores para quem tem apostado na mudança de perfil

Parcela ainda pequena (19%), mas relevante – praticamente uma em cada cinco organizações contábeis brasileiras – se encontra atualmente no caminho lento, porém consistente, do amadurecimento de um modelo de gestão, bem como de uma visão mais estratégica dos negócios de sua atividade. 

Esta constatação faz parte da pesquisa “Gestão das organizações contábeis no Brasil”, realizada pelo professor Roberto Dias Duarte, um dos mais concorridos palestrantes do país e autor da série de livros “Big Brother Fiscal”. A íntegra do estudo pode ser baixada em: http://www.robertodiasduarte.com.br/contador2.0.pdf.

Aplicado entre os dias 10 de outubro e 30 de novembro de 2014, o levantamento ouviu 388 empresários do setor, estabelecidos em 22 estados e no Distrito Federal.

Dentre os dados também revelados, a existência de um número igualmente reduzido de organizações contábeis priorizando os serviços personalizados (33%) e especializados (17%) dentre os seus diferenciais competitivos.

“Em contrapartida, 56% já encaram a excelência no atendimento como fator importante de diferenciação. Paralelamente, quase 40% do total afirmam realizar ações estruturadas de marketing, seja para captação, atendimento ou fidelização de clientes, enquanto 55% ainda revelam preocupação com o aumento dos custos ou o baixo crescimento de receitas”, explica Duarte.

Segundo o professor, este cenário evidencia a transformação de um perfil exclusivamente técnico do profissional da contabilidade para um mais empreendedor. “Está claro tratar-se de um processo de mudança em pleno andamento, e que a sustentabilidade dos negócios contábeis depende desta transição”, ressalta o professor.

Novo patamar

A pesquisa também deixa claro que os empreendedores familiarizados com as ferramentas de gestão estratégica, aliadas à inovação em processos, atendimento e serviços, integram atualmente um novo patamar de organização contábil, mais competitiva e bem preparada para superar desafios e aproveitar as chances que possam surgir.

“Novas oportunidades têm sido abertas a todo instante no mercado contábil, especialmente pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e pelo eSocial, levando as empresas de contabilidade a ofertar atendimentos mais gerenciais que operacionais” analisa o autor do estudo.

Segundo ele, as que agem dessa forma têm ido além do mero cumprimento integral das obrigações acessórias e do cálculo correto de tributos, aspectos, porém, ainda apontados como diferenciais importantes por 70% e 63% dos entrevistados, respectivamente.

Atividades de alto valor

Atualmente, 65% das horas trabalhadas, em média, pelos colaboradores dos escritórios de contabilidade são dedicadas ao atendimento das demandas governamentais; 12% à produção e apresentação de informações para apoio à gestão dos clientes; 11% às rotinas administrativas e 9% à capacitação dos recursos humanos.

“As atividades comerciais, de marketing, parcerias estratégicas, planejamento estratégico e gerenciamento dos resultados do escritório consomem apenas 5% do tempo disponível, enquanto não mais que 12% do total se destinam a apoiar os clientes com informações gerenciais. Ou seja, ainda há uma longa caminhada até que as atividades estratégicas sejam consideradas prioritárias, pelo menos para a maioria dos empreendedores”, constata Duarte.

No seu entender, gastando-se a maior parte do tempo para atender ao governo, a percepção de valor para os clientes do escritório acaba sendo baixa, gerando um mercado com competição por preço. “Contudo, já há quem perceba a importância de uma atuação diferenciada, com serviços personalizados e variados, assim com uma atuação especializada no mercado, conforme apontaram, respectivamente, 33%, 26% e 17% das organizações contábeis ouvidas”, prossegue o estudioso.

Os resultados positivos dessa opção também ficaram evidentes na pesquisa, pois 37% dos escritórios que a declararam obtiveram aumento de receitas acima de 25% nos últimos três anos, situação semelhante à vivida por apenas 15% dentre os que ainda colocam preços baixos como diferencial.

Dificuldades

As empresas contábeis pesquisadas também afirmaram ter dificuldades em relação ao fluxo de informações enviado pelos clientes, geralmente com baixa qualidade e fora do prazo exigido pelo fisco. “Somente 16% delas indicaram problemas com a aderência de sistemas de informação e 5% com o cálculo de tributos”, pondera o especialista.

Segundo ele, o levantamento mostrou que em torno de 40% dos escritórios informaram que suas principais dificuldades para atuação no mercado são o baixo crescimento de receitas, as barreiras para contratação de pessoal e capacitação de mão de obra, além do controle da produtividade de RH.

Os prejuízos ficam ainda maiores quando o levantamento revela que 49% das organizações arcaram com custos de autuações de até R$ 5 mil, enquanto outros 10% disseram ter arcado com custos acima de R$ 10 mil. 

Apenas um terço das empresas pesquisadas não teve de bancar custos de penalidades fiscais, tributárias ou trabalhistas de seus clientes.

Fonte: REPERKUT Comunicação

CIRCULAR CAIXA Nº 669/14-MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO EMPREGADOR RECOLHIMENTOS MENSAIS E RESICÓRIAOS AO FGTS E DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

Estabelece o Manual de Orientação ao Empregador Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais como instrumento disciplinador dos procedimentos referentes a arrecadação do FGTS.

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei nº 8.036/1990, de 11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/1990, de 08.11.1990 e alterado pelo Decreto nº 1.522/1995, de 13.06.1995, em consonância com a Lei nº 9.012/1995, de 11.03.1995 e a Lei Complementar nº 110/2001, de 29.06.2001, regulamentada pelos Decretos nº 3.913/2001 e 3.914/2001, de 11.09.2001,

Resolve:

1. Divulgar o Manual de Orientação ao Empregador Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais que dispõe sobre os procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, disponibilizado no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção download FGTS.

2. O referido Manual define normas e procedimentos relativos às operações de arrecadação do FGTS, servindo como instrumento normativo, cabendo ao empregador observar as disposições nele contidas.

3. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Circular Caixa nº 548, de 20.04.2011.

DEUSDINA DOS REIS PEREIRA

Vice- Presidente

MEI: Recolhimento do valor fixo mensal previsto a partir de  1º.01.2015   

Pelo Decreto nº 8.381/2014 - DOU 1 de 30.12.2014 e conforme o art. 92 da Resolução CGSN nº 94/2011, o Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei) é a forma pela qual o MEI pagará, por meio do DAS, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:

 a) contribuição para a Seguridade Social relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte individual, correspondente a 5% do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, ou seja, R$ 39,40 (vigência a partir de 1º.01.2015);

b) R$ 1,00, a título de ICMS, caso seja contribuinte desse imposto;

c) R$ 5,00, a título de ISS, caso seja contribuinte desse imposto.

Fonte:    LEGISWEB

PPI-2014-SÃO PAULO

A Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Lei n° 16.097/2014 (DOM de 30.12.2014), instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 (PPI 2014), para a regularização dos débitos tributários e não tributários que especifica, bem como de eventuais saldos de parcelamentos em andamento ou consolidados em razão de fatos geradores ocorridos até 31.12.2013.

O pagamento poderá ser realizado à vista ou em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

Em relação aos débitos tributários, será concedida redução de 85% do valor dos juros de mora e de 75% da multa, na hipótese de pagamento em parcela única. Em caso de pagamento parcelado, será concedida redução de 60% do valor dos juros de mora e de 50% da multa.

O sujeito passivo poderá aderir ao PPI em até 90 dias após a publicação da regulamentação da Lei n° 16.097/2014.

Ademais, a Lei n° 16.097/2014 altera a Lei n° 14.800/2008, aumentando, de R$ 610,00 para R$ 1.500,00, o valor máximo em relação ao qual a Procuradoria Geral do Município é autorizada a não ajuizar ações de execuções fiscais de débitos tributários e não tributários.

Conselho mantém 80% das autuações do Fisco paulistano  

Os contribuintes foram derrotados na maioria das discussões levadas ao Conselho Municipal de Tributos (CMT) de São Paulo no ano passado. 

Foram mantidas 80% das 525 autuações fiscais analisadas, que somavam cerca de R$ 2 bilhões, segundo balanço da presidente do órgão, Luciana Xerfan Maranhão de Mello.

Só em 8% dos casos os contribuintes conseguiram derrubar as autuações fiscais. Em 12% dos processos, os recursos foram parcialmente acolhidos. E a maioria das decisões, destaca a presidente, foi dada de forma unânime ou por maioria simples. "Só houve maioria qualificada [quando há voto de desempate do presidente da Câmara] em 11% dos casos", diz Luciana.

Todas as câmaras do Conselho Municipal de Tributos são presididas por representantes da Prefeitura de São Paulo. Em caso de desempate, prevalece o seu entendimento. Depois de uma derrota, porém, o contribuinte pode levar seu caso ao Judiciário.

Para 2015, uma das metas do CMT, segundo a presidente, é justamente acompanhar as decisões dadas em autuações fiscais levadas ao Judiciário. "A ideia é desenvolver um mecanismo para acompanhar essas decisões", afirma Luciana.

Não houve no ano passado, segundo a presidente, um aumento na procura pelo CMT. Porém, registrou-se uma melhora na qualidade dos processos. "Por não ter custo, os contribuintes sempre buscaram a esfera administrativa. Mas agora percebe-se maior atenção e interesse por parte dos advogados, que têm apresentado peças mais elaboradas", diz Luciana. "Advogados têm acompanhado as sessões, mesmo quando os processos não são deles."

O trâmite médio de um processo no conselho é de três meses. "Em 2014, julgamos muitos autos lavrados em 2013", afirma Paulo Roberto Andrade, conselheiro representante dos contribuintes na 4ª Câmara Julgadora do CMT, que defende a adoção de mecanismos - como a súmula - para agilizar ainda mais as discussões. "O CMT não tem súmula, embora exista a previsão no regimento."

Outra forma de acelerar os julgamentos é com o avanço na informatização dos processos, segundo o advogado Renato Nunes, ex-conselheiro e suplente. "O conselho funciona bem. Mas pode ganhar mais agilidade com a informatização acentuada dos processos", diz o sócio do escritório Nunes e Sawaya Advogados.

Em 2014, dois temas dominaram a pauta das quatro câmaras julgadoras do CMT: a incidência de ISS sobre a exportação de serviços e o enquadramento de empresas na categoria de sociedades uniprofissionais. 

Processos com esses assuntos, segundo representantes do Fisco e dos contribuintes, devem continuar a aparecer neste ano.

Na discussão sobre a exportação de serviços, de acordo com a presidente do CMT, é preciso analisar caso a caso. "Há tipos de serviço diferentes e várias decisões diferentes", diz.

Na 3ª Câmara Julgadora, Carolina Romanini Miguel, também representante dos contribuintes, destaca as autuações por desenquadramento das sociedades como uniprofissionais. 

"Há casos onde se verifica efetivamente mudança no posicionamento da administração. Mas há casos em que o contribuinte manifestamente não preenche os requisitos para fruição deste regime especial. Cabe aos conselheiros examinar e valorar as provas apresentadas", afirma a conselheira.

Neste ano, destacam os conselheiros, um outro assunto importante deve entrar na pauta: as autuações resultantes da descoberta do esquema montado pela chamada "máfia do ISS". 

No caso, fiscais reduziram o valor do imposto e do habite-se pago na conclusão de obras de grande porte, desviando pelo menos R$ 500 milhões dos cofres públicos. Depois de desmantelar o esquema, o município notificou 689 empreendimentos e autuou centenas de empresas em mais de R$ 33 milhões.

Neste ano, porém, advogados podem esperar mudanças de entendimento no CMT. Isso porque entraram, em meados de 2014, 20 novos conselheiros, de um total de 36, que assumiram mandatos para o biênio 2014-2016. "Com a nova composição, há alguma possibilidade de mudar alguns entendimentos", afirma Jonathan Barros Vita, conselheiro representante dos contribuintes na 2ª Câmara Julgadora.

Contribuintes podem emitir Certidão Negativa de Débitos Não Inscritos gratuitamente pela internet  

A Secretaria da Fazenda colocou à disposição dos contribuintes paulistas o sistema eCND, que permite a emissão de Certidão Negativa de Débitos Não Inscritos de forma eletrônica e gratuita, via internet. Com a nova ferramenta, disponível no site da Fazenda desde o dia 19/12, o serviço passa a ser oferecido gratuitamente, sem a cobrança da taxa básica de R$ 66,46. Não haverá também necessidade de deslocamento até o Posto Fiscal de sua vinculação.

O Fisco recebe em seus Postos Fiscais cerca de 4 mil pedidos mensais de certidões de débitos não inscritos. Com o sistema eCND, a emissão de certidão negativa poderá ser realizada pelo endereço www.pfe.fazenda.sp.gov.br, com conforto e segurança, sem qualquer custo para o contribuinte.

A medida da Secretaria da Fazenda amplia o conjunto de serviços eletrônicos acessíveis aos contribuintes e cidadãos do Estado. Uma parcela importante do relacionamento entre os contribuintes e a Fazenda tem migrado para a plataforma eletrônica, trazendo vantagens aos contribuintes pela redução de custos, agilidade e transparência de processos e acompanhamento online dos trâmites fiscais. 

(Notícias Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo) 

Nova regra pode deixar até 63% dos demitidos sem seguro 

A nova regra para acesso ao seguro-desemprego - que muda o prazo de carência para a concessão do benefício de seis para 18 meses para quem o requisita pela primeira vez - tem potencial para deixar mais da metade dos trabalhadores demitidos sem justa causa sem acesso ao benefício.

Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) compilados pelo Valor e pelo professor da Universidade de Brasília (UnB) Carlos Alberto Ramos mostram que, entre janeiro e novembro de 2014, 63,4% dos 10,8 milhões dispensados sem justa causa no país tinham menos de um ano e meio de serviço.

O percentual é uma estimativa aproximada do número de pessoas que, de acordo com as regras anunciadas no fim do ano passado, não terão acesso ao benefício, já que não leva em conta se o trabalhador está sendo demitido pela primeira vez - e, nesse caso, quanto tempo ele passou nos empregos anteriores.

Pela legislação antiga, que estabelecia o limite mínimo em seis meses de trabalho, o percentual de "excluídos", feitas as ressalvas anteriores, era de 21,5%. Levando em conta os números de 2013, o cenário é semelhante, com 22% das demissões concentradas em funcionários com até 5,9 meses de trabalho e 63,7% até 18 meses.

Para Ramos, a estrutura não é exclusiva dos dois anos anteriores - ela reflete as características de uma economia com alta rotatividade no mercado de trabalho. "O tempo médio de permanência no trabalho no Brasil é de três anos."

A mudança, diz Hélio Zylberstajn, professor da FEA-USP, afetará principalmente os mais jovens, que mudam de emprego com maior frequência até se estabelecerem no mercado de trabalho. 

De acordo com os números do Caged, 78% dos dispensados sem justa causa com até 17 anos entre janeiro e novembro estavam há até 11,9 meses no serviço. No grupo entre 18 e 24, o percentual é de 58,1%. Na faixa entre 25 e 29 anos, cai para 48% - e segue em queda, atingindo 27,1% entre os trabalhadores com mais de 65 anos (desagregado por idade, os dados públicos divulgados pelo Caged não têm a divisão de até 18 meses).

Para Rodrigo Leandro de Moura, da Fundação Getulio Vargas (FGV), a exigência da permanência maior no serviço pode incentivar especialmente os jovens - mas também as demais categorias de trabalhadores - a permanecer no emprego por mais tempo. "As empresas gastam muito para treinar novos funcionários. Uma mudança como essa poderia ajudar a aumentar a produtividade da economia", diz.

Neste ano, entretanto, em que a expectativa é que a taxa de desemprego suba e se aproxime de 6% - a estimativa da FGV está entre 5,6% e 5,7% -, muitos desses jovens podem ficar sem emprego não por opção, mas pelos desdobramentos da conjuntura. Nesse caso, pondera o economista, eles ficarão mais dependentes dos pais e poderão contribuir para uma desaceleração mais forte da renda familiar.

Levando em conta a perda de fôlego do mercado de trabalho esperada para este ano, a FGV projeta variação da renda média real de apenas 0,1%, contra alta real de aproximadamente 2,8% observada em 2014.

Segundo o economista da FGV, os dados do Caged não contabilizam apenas aqueles que estão sendo demitidos pela primeira vez. Como a nova regra estabelece o prazo de um ano de tempo de serviço para quem recorre ao seguro pela segunda vez e de seis meses para quem pedi-lo pela terceira vez, o percentual de "excluídos" deve ser um pouco inferior aos 63% revelados pelos dados, ressalva Moura.

Além disso, de acordo com o texto da Medida Provisória 665, de 30 de dezembro, para recorrer ao seguro pela primeira vez não é preciso cumprir um ano e meio de trabalho consecutivo, mas ter a carteira assinada por 18 meses acumulados no decorrer dos 24 meses anteriores à demissão. As regras começam a valer 60 dias após a publicação da medida provisória.

Para Moura, no antigo formato, o seguro-desemprego dava um "incentivo perverso" para que os trabalhadores mudassem com maior frequência de emprego. "Essa troca deve ser pelo menos protelada", diz.

Ramos, da UnB, avalia que as novas medidas - tomadas mais para resolver uma questão fiscal do que para ajustar a alocação de mão de obra, diz - devem coagir uma fraude recorrente no seguro, em que funcionário e empresa combinam uma demissão temporária para que o trabalhador tenha acesso ao benefício e, muitas vezes, também ao FGTS.

A mudança, para ele, não deve reverter a rotatividade alta observada no mercado de trabalho - que seria, afirma o professor, uma decorrência da baixa qualidade de grande parte das vagas geradas pela economia brasileira. "Essa troca de emprego geralmente se dá entre quem não tem muita opção de escolha", afirma.

(Valor Econômico) Publicado em: 13 de janeiro de 2015 |

Oitava Turma considera inválida norma coletiva que prevê registro de ponto por exceção 

Não tem validade norma coletiva que dispensa a marcação dos horários de entrada e de saída dos empregados, sistema conhecido como registro de ponto por exceção. 

Com base nesse entendimento, a Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) deu provimento a recurso de uma ajudante geral da Universal Leaf Tabacos Ltda. e determinou o retorno de um processo à 2ª Vara do Trabalho de Joinville (SC), para que examine seu pedido de horas extras.

Para a Turma, mesmo que haja autorização em norma coletiva, essa forma de controle – que consiste em registrar somente as exceções verificadas nas jornadas de trabalho – inválida. A relatora do recurso, ministra Dora Maria da Costa, destacou que é nesse sentido a jurisprudência das Turmas do TST. 

A ministra enfatizou que, apesar de prestigiar os instrumentos normativos oriundos de negociações coletivas, a Constituição da República "não autoriza a estipulação de condições que atentem contra as normas de fiscalização trabalhista, como a isenção de registro de frequência normal, conforme os artigos 74, parágrafo 2º, e 444 da CLT".

Em decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) julgou que não existia irregularidade na prática e destacou que o acordo coletivo de trabalho 2012/2013 da categoria previa que a empresa poderia adotar, "de forma alternativa ou substitutiva aos/dos sistemas convencionais de controle de horário, o registro somente das exceções verificadas nas jornadas de trabalho". A norma garantia aos empregados o acesso às informações e especificava que, periodicamente, as empresas emitiriam relatório individualizado, submetendo-o à aprovação do empregado.

No recurso ao TST, a ajudante requereu que os controles de jornada apresentados pela empresa fossem considerados nulos e reconhecida como verdadeira a jornada apontada por ela na reclamação trabalhista.

De acordo com a ministra Dora Maria da Costa, "não há como se conferir validade à norma coletiva que dispensou a marcação dos horários de entrada e de saída". 

Ela esclareceu que o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição não ampara essa possibilidade, "na medida em que privilegia a negociação coletiva quanto a direitos disponíveis e renunciáveis do trabalhador, o que não é o caso em análise".

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-1315-06.2013.5.12.0016

O TST possui oito Turmas julgadoras, cada uma composta por três ministros, com a atribuição de analisar recursos de revista, agravos, agravos de instrumento, agravos regimentais e recursos ordinários em ação cautelar. Das decisões das Turmas, a parte ainda pode, em alguns casos, recorrer à Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-1).

Auxílio-alimentação em dinheiro deve ser tributado 

A parcela paga em dinheiro ao trabalhador como auxílio-alimentação nos dias de feriado trabalhados - de acordo com convenção coletiva - integra a base de cálculo da contribuição previdenciária paga ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O entendimento da Receita Federal está na Solução de Consulta da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) nº 353.

O texto indica que o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), incidente sobre esses valores deve ser recolhido pelo empregador. Publicada no Diário Oficial da União de ontem, a norma é também uma orientação para os fiscais do país.

Para a Receita, o pagamento, em dinheiro, nos dias de feriados trabalhados, indica que a finalidade é remuneratória e, portanto, sofre incidência de tributos.

"A manifestação é importante porque o pagamento do vale-alimentação em dinheiro é imposto às empresas via convenção coletiva de trabalho, que não pode ser descumprida. Com essa interpretação da Receita, as empresas ficam de mãos atadas", afirma o advogado Caio Taniguchi Marques, do Aidar SBZ Advogados.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já interpretou o assunto de diversas maneiras. Afastou a obrigação a partir de decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre vale-transporte, em 2010.

Na decisão do STF, os ministros decidiram que a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em dinheiro é inconstitucional porque, qualquer que seja a forma de pagamento, sua natureza é indenizatória. "A definição da natureza de um determinado pagamento deve levar em consideração sua finalidade, não apenas a forma como é realizado", afirma Marques.

Sobre decisão do STJ, desfavorável aos contribuintes, o advogado Breno Ferreira Martins Vasconcelos, do Mannrich, Senra e Vasconcelos Advogados, chama atenção para o fato de os ministros terem votado a favor da tributação no caso de pagamento em dinheiro com habitualidade. "Se o pagamento ocorreu apenas nos feriados, por exemplo, há caráter de eventualidade, o que afastaria a tributação", afirma.

Vasconcelos concorda que a solução de consulta deve aumentar o volume de processos no Judiciário. Para ele, só mudaria esse cenário a edição de um parecer da Procuradoria-Geral da União (PGFN) dispensando os procuradores de apresentar recursos contra processos sobre vale-alimentação pago em dinheiro.

(Valor Econômico) Publicado em: 13 de janeiro de 2015 |

Segurança e Saúde no Trabalho - Motociclistas - Adicional de Periculosidade - Suspensão 

Foi publicada no DOU de 17/12/2014 a Portaria MTE nº 1.930/14 suspende os efeitos da Portaria MTE nº 1.565/14 a qual aprovou o Anexo 5, intitulado "Atividades Perigosas em Motocicleta", constante da Norma Regulamentadora (NR) nº 16, que trata sobre atividades e operações perigosas, aprovada pela Portaria MTb nº 3.214/78.

Com a referida suspensão, o empregador deixa de ter parâmetros para o pagamento do adicional de periculosidade aos motociclistas.

Motoboy - Adicional de Periculosidade - NR 16

Com a publicação da Portaria MTE nº 5/15 (DOU de 08/01/2015), foi revogada a Portaria MTE nº 1.930/14, que suspendia os efeitos da Portaria MTE nº 1.565/14.

Dessa forma, a Portaria MTE nº 1.565/14, que aprovou o Anexo 5 intitulado "Atividades Perigosas em Motocicleta", constante da Norma Regulamentadora (NR) nº 16, que trata de Atividades e Operações Perigosas, volta a vigorar.

Além do exposto, a Portaria MTE nº 5/15 suspendeu os efeitos da Portaria MTE nº 1.565/14, em relação aos associados da Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas (ABIR) e aos confederados da Confederação Nacional das Revendas (AMBEV) e das Empresas de Logística da Distribuição (CONFENAR).

A Portaria MTE nº 5/15 entra em vigor na data de sua publicação, ou seja, 08/01/2015

Fonte Cenofisco

Estabelecimento que não discriminar impostos em nota fiscal sofrerá penalidades

A partir deste ano, as empresas que descumprirem a obrigatoriedade de discriminação dos tributos incidente na operação, seja ela de aquisição de mercadoria ou de prestação de serviços, serão penalizadas. O prazo para o cumprimento da medida – instituída pela Lei 12.741/2012 – já havia sido prorrogado por meio da 649/2014. Mas agora, os estabelecimentos que não discriminarem os tributos sobre preço de produtos nas notas fiscais estão sujeitos a punições.

Em princípio, a obrigação passaria a ser cobrada em junho de 2013, mas o governo prorrogou o prazo para junho do ano seguinte. No entanto, pouco antes da obrigatoriedade entrar em vigor, foram publicados o Decreto 8.264/2014 que regulamentou a norma, e a MP que adiou novamente a exigência. A medida estabeleceu que a fiscalização, no que se refere à informação relativa à carga tributária, seria exclusivamente orientada até 31 de dezembro.

Diante do cenário, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) alerta aos Municípios que já implantaram a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), uma vez que a emissão da nota é de responsabilidade do prestador de serviços. Mas, a gestão do sistema, embora terceirizado, é de responsabilidade do Município, e por isso deve proporcionar condições técnicas para que o contribuinte cumpra com a obrigação acessória.

Incentivo

Os Municípios que usam modelos tradicionais de notas fiscais podem incentivar o prestador de serviço a fazer constar no documento fiscal a referida discriminação. Se houver entendimento e conveniência por parte dos Municípios, também pode ser editado ato legal para estabelecer o procedimento como obrigação acessória. De maneira geral, a CNM destaca que à obrigatoriedade de constar a discriminação dos tributos incidente na transação – tanto na nota fiscal tradicional como na NFE-s – representa um mecanismo que pode contribuir no incremento de receitas próprias, principalmente em as relativas ao Imposto Sobre Serviços (ISS). E por este motivo, é importante a divulgação da lei por parte dos Municípios.

Aplicação

A entidade ressalta ainda que, conforme o Decreto 8.264/2014, a regulamentação é facultativa para os microempreendedores individuais. As microempresas e empresas de pequeno porte podem informar apenas a alíquota em que estão enquadradas no Simples Nacional. Já, as empresas de porte médio e grande têm a obrigação de detalhar os impostos em valores absolutos ou percentuais, por entes tributantes.

Newsletter LegisWeb , Fonte: Capital News - MS.

.

Advogados estão obrigados a declarar CPF de todo cliente atendido

Profissionais liberais, incluindo os advogados, viraram o ano obrigados a identificar os clientes pessoas físicas que pagarem por seus serviços. 

A regra está prevista na Instrução Normativa 1.531 da Receita Federal, que trata do uso do programa multiplataforma do Carnê-Leão do Imposto de Renda Pessoa Física de 2015.

Segundo a Receita, o programa Recolhimento Mensal Obrigatório (Carnê-Leão) de 2015, que será disponibilizado ainda este mês, estará preparado para receber as informações. Os dados podem ser exportados pelo contribuinte que usar o programa Carnê-Leão 2015 para a declaração de rendimentos do Imposto de Renda Pessoa Física 2016.

Na avaliação do advogado Jarbas Machioni, presidente da Comissão de Reforma Tributária da seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil, a mudança é difícil de ser executada.

“Por melhor que seja a intenção da Receita, o problema é que se esquecem de que existe um mundo no qual nem todas as pessoas têm um número de CPF, ou [às vezes] não é possível localizar ou obter essa informação. Há ainda pessoas que pagam o serviço com dinheiro de economia ou outro tipo de situação não prevista pela Receita. Essas situações não fazem parte do mundo no qual os burocratas vivem”, criticou.

Para ele, a norma também é inviável por conta da dificuldade de se inserir esses dados. "Com poucos clientes, talvez até se consiga cumprir a norma. Mas como faz quando se tem um número muito grande de clientes? Como se coleta e se disponibiliza todo essa material para a Receita? Talvez a norma seja uma complicação desnecessária", pondera.

Além dos advogados, se enquadram na nova norma os médicos, odontólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e psicanalistas. Pela instrução, os profissionais devem informar o CPF dos titulares do pagamento de cada serviço prestado.

Malha fina

Segundo a Receita, o objetivo da medida é evitar a retenção de declarantes que preenchem corretamente o documento mas que, por terem feito pagamentos de valores significativos a pessoas físicas, podem ter de apresentar documentos comprobatórios ao Fisco. 

Além disso, o Fisco busca equiparar os profissionais liberais às pessoas jurídicas da área de saúde que são atualmente obrigadas a apresentar a Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Demed).

Constam nos sistemas informatizados da Receita 937.939 declarações retidas em malha fiscal. Segundo o órgão, o maior motivo de retenção em malha foi a omissão de rendimentos, presente em 52% dos casos. Em seguida, estão as despesas médicas (20% das retenções) e, depois, a ausência de declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) — que acontece quando a pessoa física declara um valor, mas o patrão não apresenta essa declaração ou quando faltam informações no documento —, com 10% das retenções. Com informações da Agência Brasil.

Juliana Borba é repórter da revista Consultor Jurídico.

Revista Consultor Jurídico, 6 de janeiro de 2015

Manicure tem vínculo reconhecido com salão de beleza

A decisão é da 4ª turma do TST, e foi mantida pela SDI-1.

Manicure que recebia porcentagem por serviço prestado tem reconhecido vínculo empregatício com salão de beleza. A decisão é da 4ª turma do TST, e foi mantida pela SDI-1 ao não conhecer do recurso do estabelecimento.

A profissional recebia entre 60% e 70% do valor pago pelos clientes em cada procedimento. Para o estabelecimento, a relação era de prestação de serviço autônomo, já que o restante dos valores era repassado como pagamento pelo uso do espaço e da infraestrutura do salão, não caracterizando vínculo trabalhista.

Na 1ª instância e no TRT da 9ª região o vínculo foi reconhecido, restando clara a falta de autonomia da profissional.

O caso aportou na 4ª turma do TST, que também entendeu, diante das provas, que havia requisitos necessários para a caracterização do vínculo, "acrescentando que, quanto ao percentual de repasse, a norma coletiva que previa o não reconhecimento do vínculo empregatício quando a empregada auferisse mais de 50% do valor cobrado dos clientes não seria aplicável à reclamante, pois essa cláusula incidiria apenas em relação ao trabalho de profissionais autônomos". 

O salão alegou divergência jurisprudencial, mas a SDI-1 concluiu que não foi demonstrada a identidade dos fatos ensejando a existência de teses divergentes e, assim, não conheceu do recurso.

Processo: RR-34300-91.2006.5.09.065
PL que trata da associação entre corretor e imobiliárias será sancionado

Corretor poderá associar-se a uma ou mais imobiliárias.

A presidente Dilma Rousseff anunciou nesta quarta-feira, 7, em despacho publicado no DOU, que deve sancionar até 19/1 o PLV 18/14, do Senado, que trata entre outros temas da relação de associação entre corretor de imóveis e imobiliárias.

O PL de Conversão reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogeradores, prorroga benefícios, altera o art. 46 da lei 12.715/12, que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada, e dá outras providências.

No dispositivo que trata da profissão de corretor de imóveis consta que o profissional poderá associar-se a uma ou mais imobiliárias mantendo sua autonomia - isso sem qualquer vínculo, seja ele empregatício ou previdenciário.

A associação ocorrerá por meio de contrato específico que deverá ser registrado no Sindicato dos Corretores de Imóveis, e não implica troca de serviços, pagamentos ou remunerações, "desde que não configurados os elementos caracterizadores do vínculo empregatício" previsto na CLT.

MP 664 e 665: veja algumas mudanças   

No dia 30 de dezembro a Presidente da República editou as Medidas Provisórias nº 664 e 665, que, entre outros assuntos, determinam novas regras para acesso a benefícios previdenciários como, por exemplo, Abono Salarial, Seguro Desemprego e Auxílio Doença. Confira abaixo alguns pontos e a íntegra das duas MPs:

 Abono salarial

 Antes

Quem trabalhava um mês durante o ano – e recebia até dois salários mínimos – tinha direito a um salário mínimo como abono;

Agora

Carência de seis meses de trabalho ininterruptos e o pagamento passa a ser proporcional ao tempo trabalhado;

Seguro Desemprego

Antes

Carência de seis meses de trabalho;

Agora

Carência de 18 meses na primeira solicitação; 12 meses na segunda e seis meses a partir da terceira;

Auxílio Doença

Antes

O benefício era de 91% do salário do segurado, limitado ao teto do INSS. Além disso, as empresas arcavam com o custo de 15 dias de salário antes do INSS;

Agora

O teto é a média das últimas 12 contribuições e as empresas arcam com o custo de 30 dias de salário antes do INSS.

Atenção para as Despesas Financeiras em Balanço

A elaboração das Demonstrações Financeiras exige atenção para que todos os valores incorridos sejam devidamente registrados, inclusive os correspondentes às despesas financeiras.

O Balanço é imprescindível no processo de prestação de contas dos administradores e apresentação de informação para terceiros. Serve, por conseguinte, como base para a distribuição de lucros (dividendos), participação de colaboradores no resultado (PLR), análise de endividamento, liquidez, riscos, entre tantas outras aplicações práticas.

No tocante ao aspecto tributário, qualquer despesa ou custo já incorrido deve ser reconhecido contabilmente segundo o regime de competência, de forma que as demonstrações contábeis apresentem o resultado (lucro/prejuízo) adequado e atualizado.

Exemplo: determinado empréstimo, contraído pela empresa em 01.12.2014, tem seu vencimento fixado em 30.01.2015. A taxa de juros é pré-fixada, correspondendo a 2,5% ao mês. Em 31.12.2014, por ocasião do balanço, deve-se calcular 2,5% sobre o saldo devedor do empréstimo (correspondente a 30 dias de encargos), debitando-se a conta de despesa financeira (juros) no resultado e creditando-se a conta do passivo (empréstimos), mesmo que os juros só venham a ser pagos no vencimento do empréstimo (30.01.2015).

É uma questão elementar, mas nem sempre observada, pois eventual omissão no reconhecimento de encargos financeiros devidos geraria um lucro maior, nessa competência, que eventualmente seria distribuído aos sócios, descapitalizando indevidamente a empresa em relação a essa parcela.

O Pronunciamento CPC 25 dispõe os principais critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriadas, servindo como orientação para os contabilistas e gestores envolvidos com a temática.

Assim, devem os contabilistas e demais profissionais envolvidos com a preparação das demonstrações contábeis certificarem-se que todas as despesas financeiras (juros, encargos, correção monetária, variação cambial) foram apropriadas ao resultado. No caso de existência de lucro real, a falta da contabilização de tais despesas poderá gerar um pagamento a maior (indevido) de IRPJ e CSLL.

Diretrizes para definir uma Proposta de Valor

Mas afinal, como deve ser definida a proposta de valor da sua empresa? Segue abaixo quatro diretrizes que irão te ajudar a chegar a uma resposta convincente para essa pergunta, você deverá fazer uma avaliação em cada uma delas utilizando uma escala de 1 a 5.

Por: Diego Andreasi

Uma dúvida muito frequente que as pessoas têm quando estão preenchendo o CANVAS do seu negócio é o que exatamente colocar no quadrante da Proposta de Valor.

Basicamente, a proposta de valor deve buscar uma reposta para a pergunta: por que um possível cliente deveria fazer negócio com sua empresa e não com seus concorrentes? Em outras palavras, o empreendedor deve explicar, em poucas palavras, o que distingue sua empresa do restante da concorrência.

Muitas empresas definem seus negócios como tendo “o melhor atendimento” ou “os menores preços”, eu mesmo já cansei de assistir apresentações de trabalhos com uma dessas propostas. Não há nada errado nisso, desde que você realmente seja a única empresa que ofereça esse valor, destacando-se nessa área quando comparada aos seus concorrentes, como o Wal-Mart sempre fez.

Entretanto, como você provavelmente não tem um poder de compra de bilhões de reais, obrigando os seus fornecedores a vender a preços irrisórios, essas duas opções devem ser desencorajadas, uma vez que são valores repetidos e oferecidos por muitos concorrentes.

Mas afinal, como deve ser definida a proposta de valor da sua empresa? Segue abaixo quatro diretrizes que irão te ajudar a chegar a uma resposta convincente para essa pergunta, você deverá fazer uma avaliação em cada uma delas utilizando uma escala de 1 a 5.

Excepcionalidade

Faça com que sua proposta de valor se destaque e seja excepcional. A excepcionalidade diz respeito a originalidade da proposta. Propostas de valor muito comuns, como aquelas que destacam apenas o habitual serviço de atendimento ao cliente, receberão pontuação 1. Como bom exemplo, podemos citar a Gol, que optou por oferecer preços muito mais baixos em um mercado que sempre foi conhecido por apresentar preços extremamente “salgados” 

Unicidade

Quão única é sua proposta de valor quando comparada à de seus concorrentes? Sua proposta deve distingui-lo em ao menos uma área do restante de seus concorrentes. Consumidores geralmente selecionam aquela proposta que oferece o valor mais único dentre as opções. Exemplo: dentro do mercado em que você atua, existe um nicho de clientes no qual você poderia atender de forma superior? Se você é um veterinário, em vez de atender todos os tipos de animais, será que o seu serviço não ganharia mais destaque se você atendesse apenas cavalos?

Excelência

Como você se sobressai em sua proposta de valor? Você precisa se certificar de que ela está sendo mantida ano após ano. Exemplo: A proposta de valor da Toyota se concentra em qualidade e confiabilidade. A empresa foi capaz de fornecer esse valor sem ressalvar até 2010, ano em que teve de realizar muitos recalls, o que acabou por afetar a segurança dos consumidores quanto a essa marca e seus produtos.

Desejabilidade

Qual desejável é sua proposta de valor para os vários tipos de clientes que você tem? Quanto mais desejos você despertar nessas pessoas, mais provável será que elas comprem produtos ou serviços da sua empresa. A proposta de valor do Mcdonald’s de refeições rápidas e padronizadas teve um impacto positivo em muitos clientes que estavam cansados de esperar um longo tempo por suas refeições.

Resumindo, determine se a proposta de valor da sua empresa é única. 

Se não for, trabalhe nela para formular uma proposta com base no que esse cliente oferece e nas expectativas e necessidades dos consumidores do seu negócio. 

Se, de fato, o seu negócio tiver uma proposta de valor, mas ela não for afirmada com clareza, concentre seus esforços em amplificar a divulgação desse valor em todo o seu material de marketing, incluindo panfletos, cartões, facebook, etc...

Bom trabalho!

(*) Diego Andreasi é Professor de Marketing, Mestrando em Administração e MBA em Marketing e Gestão de Vendas. 

Atualmente, escreve e fala sobre temas ligados ao Marketing, Liderança e Inovação. Organizador geral da Semana Global do Empreendedorismo (SGE) de Presidente Prudente. Colunista do Portal Administradores.com e da Revista Eletrônica Debates Culturais. 

Prazo final para declaração negativa ao Coaf é 31 de janeiro

Os profissionais da Contabilidade e as organizações contábeis, cujos clientes no exercício de 2014 não realizaram operações passíveis de comunicação ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), no âmbito da Lei n.º 9.61319/1998 -que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores e a prevenção da utilização do sistema financeiro para tais ilícitos-, deverão fazer a declaração negativa ou comunicação de não ocorrência até 31 de janeiro de 2015, conforme determina o Art. 14 da Resolução CFC n.º 1.445/2013.

A comunicação deverá ser feita por meio do SISCoaf após o cadastro no sítio do Coaf, conforme orientações fornecidas na página do órgão.

Para esclarecer e orientar os profissionais e organizações contábeis quanto à aplicação da Lei n.º 9.613/1998 e da Resolução CFC n.º 1.445/2013, o CFC, em conjunto com o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) e a Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon), desenvolveu estudos junto ao Coaf e, a partir de perguntas recebidas de profissionais, formulou uma cartilha, lançada no dia 28 de outubro de 2104, na sede do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em Brasília-DF, durante um seminário para discutir as responsabilidades e os procedimentos dos profissionais da Contabilidade em relação a essa lei, que pode ser acessada no endereço:

http://portalcfc.org.br/wordpress/wp-content/uploads/2014/10/Cartilha.pdf

Para mais informações acesse também

www.coaf.fazenda.gov.br/Pessoas_Obrigadas/perguntas-e-respostas
 “Declaração negativa” ao Coaf deve ser feita até 31/1

Durante o mês de janeiro de 2015, todos os profissionais e organizações contábeis que prestem os serviços previstos na Resolução CFC nº 1.445/13 devem comunicar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) a não ocorrência de eventos

Maristela Girotto

Durante o mês de janeiro de 2015, todos os profissionais e organizações contábeis que prestem os serviços previstos na Resolução CFC nº 1.445/13 devem comunicar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) a não ocorrência de eventos suspeitos de lavagem de dinheiro ou de financiamento ao terrorismo.

A “Declaração Negativa” ou “Comunicação de não ocorrência” tornou-se obrigatória em decorrência da alteração do artigo 11, inciso III, da Lei nº 9.613/98. A Resolução CFC nº 1.445/13 regulamenta a obrigatoriedade, prevista na Lei, das comunicações que os profissionais e as organizações contábeis devem fazer ao Coaf.

A comunicação de atividades suspeitas já está em vigência desde janeiro de 2014. Porém, de acordo com o Art. 14 da Resolução do CFC,“Não havendo a ocorrência, durante o ano civil, de operações ou propostas a que se referem os Arts. 9º e 10, considerando o Art. 11, as pessoas de que trata o Art. 1º devem apresentar declaração nesses termos ao CFC por meio do sítio do Coaf até o dia 31 de janeiro do ano seguinte”.

Dessa forma, a “Declaração Negativa” ou “Comunicação de não ocorrência” deve ser encaminhada, até o dia 31 de janeiro, por meio do endereço:https://siscoaf.fazenda.gov.br/siscoaf-internet/pages/siscoafInicial.jsf.

De acordo com informações do Coaf, os profissionais e organizações contábeis – que estão entre os setores regulados pela Lei –, uma vez cadastrados no Conselho, estão habilitados a utilizar o Siscoaf.

Para mais esclarecimentos e orientações, é possível acessar a cartilha elaborada pelo CFC, em conjunto com a Fenacon e o Ibracon, por meio do link: http://portalcfc.org.br/wordpress/wp-content/uploads/2014/10/Cartilha.pdf.

Além disso, há informações no site do Coaf: http://www.coaf.fazenda.gov.br/noticias/informacoes-sobre-a-201cdeclaracao-negativa201d-ou-201ccomunicacao-de-nao-ocorrencia201d-dos-setores-obrigados.

Classe contábil: quem está obrigado

A Resolução CFC nº 1.445/13 é dirigida aos profissionais e organizações contábeis que prestem, mesmo que eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de qualquer natureza, nas seguintes operações: de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais, ou participações societárias de qualquer natureza; de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de valores mobiliários; de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fundações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; financeiras, societárias ou imobiliárias; e de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades desportivas ou artísticas profissionais.

Link: http://portalcfc.org.br/noticia.php?new=19038

Fonte: CFC - Conselho Federal de Contabilidade
Governo de SP sanciona lei que dá poder de polícia a bombeiros

Pela nova lei, corporação poderá aplicar penalidades, inclusive multas.

O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, sancionou nesta quarta-feira (7) a lei que dá poder de polícia aos bombeiros, permitindo aos integrantes da corporação a aplicação de penalidades, inclusive multas.

O texto aprovado institui o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências de São Paulo, que fortalece o poder do Corpo de Bombeiros para fiscalizar a segurança de imóveis e credenciar bombeiros civis e guarda-vidas. A mudança entra em vigor em seis meses.

A medida permite que os bombeiros vistoriem locais sem que o proprietário solicite. Caso não esteja de acordo com as normas de prevenção contra incêndios ou haja algum problema estrutural que comprometa a segurança, o dono do imóvel pode ser advertido, multado e ter o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) cassado.

Atualmente, o Corpo de Bombeiros só pode fiscalizar estabelecimentos e prédios que tenham solicitado o AVCB ou em casos de emergência. A corporação também poderá interditar temporariamente o local – caso haja risco iminente de incêndios ou desabamentos – ou pedir para a administração municipal a interdição indeterminada, até que este esteja em dia com as normas de segurança.

A nova lei também prevê a criação do Sistema de Serviço de Segurança contra Incêndios e Emergências. A medida permite aos bombeiros militares mobilizar e coordenar bombeiros civis, voluntários, brigadistas e guarda-vidas para atuar em casos de desastres naturais, desabamentos, incêndios e outras emergências.

O Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências autoriza a criação de um Fundo Estadual de Segurança contra Incêndios e Emergências (FESIE). De acordo com o governo, os recursos serão captados por meio de arrecadação das multas, doações de pessoas físicas ou jurídicas, taxas decorrentes das atividades de segurança.

Em Dúvida com o Simples? Consulte o Simulador Tributário

As microempresas e empresas de pequeno porte de todo o País que estudam a possibilidade de aderir ao Simples Nacional acabam de ganhar um aliado para auxiliar na decisão. A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) lançou, no último dia 2 de dezembro o Simulador Tributário para as atividades de serviços, uma ferramenta para auxiliar os empresários na avaliação do melhor sistema de tributação para suas empresas.

Para saber se vale a pena aderir ou não ao Simples Nacional, o empresário ou empreendedor deve acessar o site empresometro.cnc.org.br/Simulador e escolher os filtros compatíveis com o perfil de sua empresa. Os filtros são: Categoria do Simples, Média de Faturamento Anual (bruto), Mão de Obra com Encargos, Despesas Administrativas e Financeiras e Alíquotas ISS. Após demarcar os filtros, o sistema lista, automaticamente, os regimes tributários existentes e sinaliza se compensa ou não aderir ao Simples Nacional.

A ferramenta é a mais nova funcionalidade do Empresômetro, uma iniciativa da CNC com a Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República (SMPE/PR), cujo desenvolvimento ficou a cargo do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT). O Portal contém estatísticas das MPEs e do Simples Nacional e monitora, em tempo real, a abertura e o fechamento dessas empresas por cidade, estado e atividade econômica, entre outras informações relevantes sobre o setor. As estatísticas do Empresômetro serão atualizadas mensalmente, e novas funcionalidades serão disponibilizadas no decorrer do ano de 2015.

De acordo com Cosmo Rogério de Oliveira, pesquisador do IBPT e tributarista, quem tem faturamento bruto até R$ 3,6 milhões por ano, em regra geral, pode optar pelo Simples Nacional. “Temos hoje no País um crescimento orgânico anual de 500 mil empresas que entram pelo Simples Nacional, e o regime tem potencial de ampliação, sendo vantajoso para algumas empresas que ainda não adotam o regime. O Simples Nacional permite uma redução da carga tributária em torno de 40% – um volume expressivo”, comentou Oliveira.

O Brasil tem aproximadamente 450 mil MPEs que podem aderir ao Simples Nacional e se beneficiar com a mudança. “A arrecadação do Simples cresce 15% ao ano. O Simples Nacional ajuda na redução de carga tributária e da burocracia, unificando tributos como PIS, Confins e Imposto de Renda, entre outros”, explicou Cosmo.

A ferramenta está disponível, inicialmente, para empresas prestadoras de serviço, mas, já no início de 2015, terá também uma versão voltada para o comércio e a indústria. Os dados estatísticos de arrecadação e faturamento serão publicados no dia 15 de dezembro e segmentados por estado.

O consultor da Presidência da CNC Roberto Nogueira destaca a importância da parceria com a Secretaria da Micro e Pequena Empresa e o IBPT na produção de ferramentas úteis para as empresas que fazem parte do quadro associativo do Sistema liderado pela Confederação. “A expectativa se volta para novos produtos no futuro, mas somente os atuais dados do Empresômetro, agora acrescido do Simulador, colocam a CNC na linha de frente na prestação de um serviço gratuito, de acesso universal, da mais alta relevância para o planejamento das empresas”, afirmou.

Vale lembrar que o governo federal publicou, no último dia 5 de dezembro, a regulamentação do processo de universalização do Simples Nacional. De acordo com o Comitê Gestor do Simples Nacional, a resolução estabelece as novas atividades que poderão optar por esse regime tributário a partir de 2015. Entre elas estão fisioterapia, corretagem de seguros e de imóveis, bem como atividades de natureza intelectual. A resolução prevê, ainda, que as sociedades de advogados poderão ser registradas de acordo com o Artigo 15 da Lei n° 8.906/1994. O prazo para optar pelo Simples Nacional vai de 2 a 30 de janeiro de 2015.

Fonte: site CRC-PR 09.01.2015

A T E N Ç Ã O – B A I X A  N O  C N P J

Mudança de Procedimentos a partir de 19/01/2015

A partir de 19/01/2015, as solicitações de baixa no CNPJ (evento 517) cujos atos

ainda não tenham sido registrados (atos em tramitação) e as respectivas naturezas

jurídicas estejam sujeitas a registro na Junta Comercial, passarão a ser deferidas

pelas próprias Juntas. Caso o ato extintivo já esteja registrado pela Junta Comercial,

o deferimento da solicitação de baixa no CNPJ ocorrerá na Receita Federal do Brasil.

assim como já ocorre para os eventos de inscrição e alteração.

A implantação da Nova Sistemática de Baixa faz parte das iniciativas relacionadas à Simplificação do Processo de Registro de Pessoas Jurídicas (Redesim). Nesta etapa, está sendo viabilizada a entrada única de documentos nas Juntas Comerciais, já em funcionamento para os atos de inscrição e alteração e, a partir do dia 19/01/2015, também para os atos cadastrais de baixa. 

A Nova Sistemática de Baixa contemplará TODAS as Pessoas Jurídicas, independentemente do porte; A Baixa no CNPJ será realizada independentemente da existência de pendências fiscais.

Tudo isso viabilizará a entrega, pelo cidadão, de toda a documentação necessária para a legalização do seu negócio, uma única vez, e num só lugar.

Alterado o conceito de receita bruta pela Lei nº 12.973/2014 a partir de 01/01/2015

O conceito de receita bruta tem sido objeto de diversas discussões judiciais e extra-judiciais.

O Supremo Tribunal Federal, quando chamado a se manifestar, decidia no sentido de que a receita bruta compreende o valor auferido com a venda de mercadorias e serviços, conforme consignado em um julgamento de 2012 pela Corte Suprema, que menciona “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende que receita bruta e faturamento são sinônimos, significando ambos o total dos valores auferidos com a venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços” (RE 656284 AgR, Relator:  Min. Ayres Britto, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, Processo Eletrônico DJe-121, divulgado 20-06-2012 e publicado 21-06-2012)

Contudo, recentemente a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014 que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2015 (art. 119), alterou o conceito de receita bruta, modificando o teor do artigo 12 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, que enunciava: “A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria e o preço dos serviços prestados”

Isto trará implicações na apuração do PIS e da Cofins de diversas pessoas jurídicas.

De fato, o novo artigo 12 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 determina que  receita bruta compreende:

(i) o produto da venda de bens nas operações de conta própria;

(ii) o preço da prestação de serviços em geral;

(iii) o resultado auferido nas operações de conta alheia (aqueles obtidos pela venda de produtos ou mercadorias pertencentes a terceiros, mediante o pagamento de comissão)

(iv) as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos itens I a III .

Ou seja, as empresas que se dedicam à locação de bens próprios deverão pagar PIS e Cofins sobre as receitas de locação e, também  as seguradoras deverão pagar PIS e Cofins sobre prêmios recebidos de clientes, receitas financeiras decorrentes de reservas técnicas e livres.

Essas empresas têm discutido junto ao Poder Judiciário o conceito de receita bruta, alegando que o PIS e Cofins incidiria apenas sobre a prestação de serviços e venda de mercadorias. Este entendimento resulta no fato de que essas pessoas jurídicas têm uma tributação de PIS e Cofins proporcionalmente bem menor que as demais e, em algumas hipóteses, quase nula.

Com a nova lei isto muda e a discussão se limitará ao passado, pois a partir de agora, não há mais dúvidas que o PIS e Cofins será exigido sobre todas as receitas da atividade e não apenas sobre venda de bens e prestação de serviços.

Fonte: http://tributarionosbastidores.wordpress.com/2015/01/08/rb/
As Implicações  da ECF na Contabilidade

Empresas de todo o país devem, obrigatoriamente entregar a ECF até o último dia útil de setembro de 2015 com informações relativas ao ano de 2014.

As exceções ficam por conta das empresas que optaram pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições das micro e pequenas empresas (Simples Nacional) , órgãos públicos, pessoas jurídicas imunes ou isentas.

A Receita Federal afirma em seu site que o ECF é "instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação de livros e documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades empresárias, mediante fluxo único, computadorizado, de informações."

A sigla ECF refere-se à Escrituração Contábil Fiscal, novo livro contábil-fiscal-societário que entrou em vigor com base na Lei no 12.973/2014, que na prática reúne evidências que comprovam toda a base para cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) . Por conta de seu caráter comprovatório, a ECF precisa estar em harmonia com o inventário no Livro de Registro, a contabilidade de custos, estoques, etc. Com isso, há uma unificação na linguagem, bem como no banco de dados que reúne informações contábeis, fiscais e societárias. O objetivo da Legislação foi se adaptar aos padrões internacionais de contabilidade.

O que muda

A ECF além de complementar as informações contidas na Escrituração Contábil Digital (ECD) que está em vigor desde 2007, substitui a Declaração de Informações Econômico-fiscais (DIPJ) e o FCont, ou seja, unificando as informações fiscais destinadas a Receita Federal em apenas um arquivo digital. Além de mudar a composição da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas, mostrada em detalhes para o Fisco.

Tecnologia para o envio dos dados

Todas as informações contidas na ECF serão transmitidas por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), por meio de aplicativo disponível no site da Receita Federal. O diferencial para o contabilista aqui é mostrar aos seus clientes as vantagens de ter um sistema operacional que faça isso, já que o preenchimento manual é ineficiente - até porque os parâmetros dos dados variam de acordo com as necessidades da empresa, como é o caso dos incentivos fiscais e controles do Lalur (Livro de Apuração do Lucro Real) .

Cuidados no preenchimento

O recomendado é que a partir de já a empresa passe a detalhar as informações exigidas pela ECF, levantando as fontes necessárias e ajustando os processos de trabalho. Se as informações estiverem muito vagas ou incorretas, há o risco da empresa ser penalizada. Atenção redobrada no cálculo e no controle dos elementos do Lalur. Todos os blocos de preenchimento são caracterizados por letras, de acordo com cada obrigação. São elas: C, E e J destinados à recuperação das informações e cadastro; L é para o informativo do Fcont; M e N fazem referência ao Lalur; e finalizando, X e Y são voltados ao DIPJ.

A Receita Federal alerta para que "o arquivo a ser importado para o programa gerador da ECF deve ser no formato texto, codificado em ASCII - ISO 8859-1 (Latin-1), não sendo aceitos campos compactados (packed decimal), zonados, binários, ponto flutuante (float point), etc., ou quaisquer outras codificações de texto, tais como EBCDIC".

Além de diminuir o volume de papel nos registros contábeis, o sistema eletrônico de preenchimento dos dados torna-se mais seguro e direcionado apenas às pessoas que lidam com esses dados, evitando a interferência de outros no processo.

Fonte: Profº Paulo Henrique Pêgas- IPEC (www.ipecrj.com.br)

Como economizar no meu escritório de contabilidade?
A sustentabilidade é o assunto da moda e nosso bom senso nos diz que devemos estar atentos a essa nova tendência. A época de desperdícios e excessos já ficou para trás e entramos numa era onde a prudência trará diversas economias, inclusive financeira, para empresas dos mais diversos segmentos.

Isso se torna ainda mais essencial quando pensamos em um escritório de contabilidade, pois é um tipo de empresa com uma forte tendência a gastar demais em termos de energia elétrica, papeis e etc. Mas a adoção de bons hábitos pode mudar essa realidade.

Quer descobrir dicas simples de como economizar no seu escritório de contabilidade? Confira o texto a seguir:

Ar Condicionado

Escritórios em geral são grandes desperdiçadores de energia elétrica. Além de toda a aparelhagem tradicional, o ar condicionado costuma ficar ligado o tempo inteiro, fazendo com que a conta aumente drasticamente. Mas existem algumas atitudes que podem contribuir para a redução desse gasto.

Uma dica interessante é desligar o ar condicionado meia hora antes do fim do expediente. A sala ainda ficará climatizada e, ao fim de um período maior, a economia será imensa. No inverno, opte só pela ventilação do ar condicionado, pois já estará frio e você só precisará manter o ar circulando. Evite, também, deixar o aparelho em locais com alta incidência de sol ou próximo a equipamentos quentes: isso faz ele trabalhar mais e gastar energia desnecessariamente.

Computador

Empresas de contabilidade costumam contar com muitos computadores e a adoção de bons hábitos pode fazer a diferença no final do mês. Uma boa dica é escolher bem sua proteção de tela: busque uma com o máximo de áreas escuras, pois quanto mais cores brilhantes ela tiver, maior o consumo de energia do computador. Procure também deixar periféricos como scanner e impressoras desligados da tomada quando não estiverem em uso.

Iluminação

Você deve utilizar a iluminação de acordo com o tamanho e finalidade de cada ambiente. Janelas amplas e abertas são uma boa medida também, pois isso permite que você aproveite ao máximo a iluminação natural do dia. Escolha cortinas e persianas que permitam uma boa entrada de luz ou você pode até pensar em abrir novas janelas em pontos estratégicos. Lâmpadas fluorescentes também gastam menos e duram muito mais tempo.

Papel

Um dos grandes problemas de escritórios de contabilidade é o desperdício de papel. Sempre que possível, envie documentos por e-mail ao invés de imprimi-los. 

No lugar de anotações em blocos, você pode usar um quadro negro. Convites, instruções e avisos importantes devem ser mandados também por meio eletrônico, deixando apenas o essencial para impressão. 

Outra questão é fazer impressão nas duas faces do papel: configure sua impressora para fazer isso, especialmente quando trabalhar com documentos de várias páginas. Alinhe a folha para que todos os lados em branco sejam aproveitados e as retorne para a máquina, para um segundo uso.

Conscientize seus funcionários e invista em uma nova postura. Com essas atitudes, seu escritório reduzirá seu impacto ambiental e você ainda pode economizar uma quantia surpreendente no final do mês.

Já adota boas práticas de economia no seu local de trabalho? Conte para a gente nos comentários.

http://blog.sage.com.br/gestao-contabil/economizar-no-escritorio-de-contabilidade/ 

Por: Sage Brasil 

Alternativas de creditamento de PIS/COFINS com relação às edificações incorporadas ao Ativo Imobilizado 

Existem muitas dúvidas e também muitas oportunidades sobre o tema de creditamento de PIS/COFINS, uma delas refere-se às edificações incorporadas ao Ativo Imobilizado. O usual é que as empresas utilizem esse direito, mas é sempre bom confirmar porque não são raros os casos em que esse precioso crédito deixa de ser utilizado.

Tivemos oportunidade de identificar a não utilização desses créditos em empresas que passaram por fase de ampliação e de investimentos. Já vimos na prática empresas que não utilizaram o crédito.

Isto porque mediante o fato de que em grandes projetos ocorrem ao mesmo tempo diversas atividades que envolvem a análise tributária, dentre elas negociações da carga de tributos com fornecedores, obrigação de retenção de na fonte desses tributos, financiamentos, remessa de dinheiro para exterior, contratação de serviços e sua tributação quando os profissionais provem de outros países, algumas empresas "esquecem "de benesses legais.

Por esse motivo, recomenda-se que, após transcorrido o momento dessas ampliações das fábricas, seja dedicado um tempo para retomar a análise dos créditos utilizados, e principalmente os não utilizados.

Recomenda-se também que essa análise seja feita por profissionais que não participaram da análise do creditamento quando do transcurso dos projetos de ampliações, visto que é comum esses profissionais não identifiquem o crédito novamente seja porque se fixaram em um tipo de conceito, seja porque temem serem advertidos por não terem apontado para a empresa a existência de valores expressivos no momento da execução das obras.

Conforme é de conhecimento, é possível apurar créditos em relação às edificações e benfeitorias em imóveis próprios, utilizados nas atividades da empresa.

O artigo 3º da Lei 10.833/2003 dispõe que a empresa pode descontar créditos em relação máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, senão veja:

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:

(...)

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;

§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:

(...)

III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;

(...)

§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do § 1º deste artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal.

§ 15. O crédito, na hipótese de aquisição, para revenda, de papel imune a impostos de que trata o art.150, inciso VI, alínea d da Constituição Federal, quando destinado à impressão de periódicos, será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no § 2º do art. 2º desta Lei.

Portanto, existem duas opções de créditos para o casos de máquinas e equipamentos:

1) Depreciação e amortização;

2) Creditamento mensal no valor de 1/48 do valor da aquisição do bem.

Em ambos casos o primeiro requisito é o que o bem seja incorporado ao ativo imobilizado.

Note que, no primeiro caso (Depreciação e amortização), a apuração e a utilização dos créditos, em regra, não é feita imediatamente à aquisição do bem.

O valor a ser apurado mensalmente corresponderá aos encargos de depreciação desses bens ou à parcela do seu valor de aquisição. A Instrução Normativa SRF nº 457/2004 trata do tema.

No segundo caso, o contribuinte pode optar em descontar os créditos referentes ao PIS/COFINS mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas das contribuições sobre o valor correspondente a 1/48. Ou seja, opcionalmente, esse crédito poderá ser calculado no prazo de quatro anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referentes ao crédito (normalmente 1,65% e 7,6%) sobre o valor correspondente a 1/48 do valor de aquisição do bem. É o que determina o § 14 do art. 3º da Lei nº 10.833 de 2003.

Caso a pessoa jurídica faça opção por esse cálculo, deixa-se de tomar o crédito sobre a depreciação ou amortização e passa-se a constituir o crédito sobre 1/48 do valor do bem.

Tal procedimento pode ser vantajoso, pois em muitos casos a vida útil dos bens do ativo imobilizado pode chegar a dez anos.

Além do crédito sobre a depreciação ou sobre 1/48 do valor do bem do ativo imobilizado, a Lei nº 11.051/2004 prevê a possibilidade de desconto de créditos para PIS/COFINS,calculado sobre 1/24 do valor do custo de aquisição do bem do ativo imobilizado.

Contudo, para a utilização desse cálculo, é necessário que o bem tenha sido adquirido após 1º de outubro de 2004, e que esteja relacionado nos Decretos nº 4955 e 5173 de2004. Ou seja, trata-se de cálculo que somente pode ser utilizado em casos específicos.

As formas de cálculo do crédito expostas acima são excludentes, ou seja, a pessoa jurídica deve fazer opção por uma das formas somente, não sendo possível a utilização de mais de uma forma ao mesmo tempo, para o mesmo ativo.

Por outro lado, conforme é de conhecimento geral, é possível apurar créditos em relação às edificações e benfeitorias em imóveis próprios, utilizados nas atividades da empresa.

O detalhe reside no fato de que, tal como mencionado anteriormente, em substituição à apuração dos créditos com base no valor dos encargos de depreciação, a Lei nº 11.488/2007 estabeleceu que as pessoas jurídicas podem optar pelo desconto, no prazo de 24 meses, dos créditos de PIS/COFINS na hipótese de edificações incorporadas ao ativo imobilizado, adquiridas ou construídas para utilização na produção.

Isso é uma vantagem financeira porque o prazo de vida útil das edificações, para fins de depreciação, é de 25 anos (IN 162/1998, Anexo II). Dessa forma, o presente benefício reduzirá esse prazo, para fins de apuração dos créditos de 25 para 2 anos!

A primeira checagem para as empresas seria identificar créditos respondendo as seguintes perguntas:

1) A empresa toma ou tomou créditos de PIS/COFINS com relação à edificações?

2) A empresa está utilizando a faculdade (benefício da Lei 11.488/2007) de acelerar a tomada de crédito em 24 meses ao invés de 25 anos com referência às edificações?

3) A empresa está realizando benfeitorias em edificações? Está tomando créditos dessas benfeitorias?

A resposta às essas perguntas podem significar um ganho, no mínimo financeiro e de cash flow, para as respectivas empresas.

É oportuno observar alguns requisitos importantes.

O primeiro deles reside no fato de que no custo de aquisição ou construção da edificação não se inclui o valor:

a) de terrenos;

b) de mão de obra paga a pessoa física;

c) da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições em decorrência de imunidade, não incidência, suspensão ou alíquota 0 (zero) do PIS/Pasep e da Cofins.

Por outro lado, o presente benefício aplica-se somente aos créditos decorrentes de gastos incorridos a partir de 1º de janeiro de 2007, efetuados na aquisição de edificações novas ou na construção de edificações.

Por fim, o direito ao desconto de crédito aplicar-se-á a partir da data da conclusão da obra, sendo que esses créditos serão apurados mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas de 1,65% e 7,6%,conforme o caso, sobre o valor correspondente a 1/24 do custo de aquisição ou de construção da edificação.

Ricardo Piza Di Giovanni

Advogado especialista em Direito Tributário.

Fonte: FISCOSOFT-FENACON

Secretaria da Fazenda muda sistema para a emissão de nota fiscal a partir de julho

POR FÁTIMA FERNANDES

Troca possibilita ao fisco paulista acompanhar diariamente a venda de uma loja. Para Luis Eduardo Schoueri, vice-presidente da ACSP, comerciante poderá exigir alternativa, como entrega de informações para a Fazenda em pen drive

O Emissor de Cupom Fiscal,  aquela maquininha usada pelos lojistas para emitir a nota fiscal para o consumidor, em papel amarelo, vai, gradualmente, sair do comércio paulista.
A partir do dia 1º de julho deste ano, cerca de 8 mil postos de gasolina e todos os comerciantes que possuem o equipamento com mais de cinco anos de uso serão obrigados a utilizar o chamado Sistema Autenticador e Transmissor de Cupons Fiscais Eletrônicos (SAT-CF-e), instalado em nova maquininha.
A substituição é muito mais do que uma simples troca de equipamentos. O novo sistema vai permitir que a Secretaria da Fazenda paulista acompanhe diariamente a venda de uma loja, o que, para o fisco, é também uma forma de inibir a sonegação de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços).
O SAT-CF-e nada mais é do que um equipamento homologado pelo fisco capaz de transmitir a informação de venda da loja para a Secretaria da Fazenda sem a necessidade de o lojista intervir ou formatar arquivos, como acontece com o aparelho utilizado hoje pelos comerciantes.
Com o novo sistema, é só o lojista emitir a nota para o consumidor e, periodicamente, de preferência, diariamente, como deseja a Secretaria da Fazenda, conectar o equipamento à internet para que seja feita, automaticamente, a transmissão para o fisco das notas já emitidas para os consumidores.
Por ser um equipamento homologado pela Fazenda, o estabelecimento pode trabalhar off-line, isto é, não há necessidade do uso da internet nos pontos de venda. O lojista terá no máximo dez dias, após fazer a venda, para enviar as informações ao fisco. Hoje, o lojista precisa prestar contas até o dia 19 do mês seguinte.
Assim como no caso do equipamento atual, o consumidor sairá da loja com um comprovante, que possui um código de barras, com o qual ele pode consultar as informações de compra até pelo smartphone.

Marcelo Fernandez, supervisor fiscal de documentos digitais da Secretaria da Fazenda, afirma que o novo sistema vai reduzir custos para os comerciantes e facilitar a vida do contribuinte.
Duas empresas, a Dimep e a Sweda, já estão autorizadas a fabricar a nova maquininha ao preço que varia de R$ 1.500 a R$ 2.500, 30% do preço do aparelho que está hoje no mercado, segundo a Fazenda.
Diferentemente do aparelho atual, esses equipamentos podem operar em rede, o que significa que não precisam estar em todos os caixas, o que resultaria em menor custo para o comerciante.
“O consumidor também vai ganhar com isso. Hoje, o lojista tem de extrair as informações de vendas do aparelho, montar arquivo texto e fazer a transmissão para a Fazenda. Quando ele pega as informações, pode errar um dado, esquecer outro. Com isso, o consumidor fica sem receber o crédito de ICMS e também deixa de participar de sorteios. Com o novo sistema, isso não vai mais acontecer”, afirma Fernandez.

O lojista tem outra opção para transmitir as informações de vendas para a Fazenda. Começa a operar também no Estado de São Paulo neste ano o sistema da Nota Fiscal ao Consumidor Eletrônica (NFC-e), um projeto nacional já em implantação em vários Estados brasileiros.
A Nota Fiscal ao Consumidor Eletrônica é uma solução sem hardware. Isto é, as informações de vendas da loja são transmitidas on-line para a Sefaz por meio de um aplicativo.
Se optar por este modelo, o lojista precisa adquirir o software, um certificado digital e montar um arquivo eletrônico com as especificações técnicas estabelecidas pela Fazenda.
A principal desvantagem deste sistema é que o comerciante precisa estar conectado com a internet em todo o horário comercial. Se não, não consegue emitir nota para o consumidor.
Isso porque para emitir a nota fiscal ele precisa, primeiramente, transmitir a informação da venda para a Fazenda que, por sua vez, precisa autorizar a emissão do documento para o cliente da loja.
Fernandez garante, no entanto, que se, o lojista estiver com a situação regular com o fisco, esta operação não leva mais do que 30 segundos.

"LOJISTA PRECISA DE OUTRAS ALTERNATIVAS”
Luis Eduardo Schoueri, coordenador-geral do Conselho de Altos Estudos de Finanças e Tributação e vice-presidente da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), diz que o fisco tem de dar alternativa para o lojista que não quer colocar os dados na rede, e, sim, entregar as informações de vendas diretamente para a Fazenda em um pen drive.
“O que está por traz dessas mudanças da Fazenda são custo e segurança. Toda a vez que eu encontrar alternativa que fere menos o meu direito individual e seja igualmente eficiente, devo dar preferência a ela”, afirma.
Para ele, vive-se uma ilusão de que dados confidenciais colocados em rede são seguros. E ele faz uma analogia. “Se você andar sozinha durante a noite no Viaduto do Chá, você será vista. Agora, durante o dia, no meio de uma multidão, ninguém vai te ver. A sociedade atual convive com o anonimato na multidão. Agora este anonimato não impede que você seja identificado. É uma discussão mais ampla”, diz. Discussão, segundo ele, que vale para esta situação do novo sistema de emissão de notas.
Outras questões mencionadas por Schoueri que, provavelmente, serão levantadas pelos comerciantes. “Se um lojista fatura R$ 14 mil por mês, será que ele pode gastar R$ 1.500 para entrar no novo sistema? Não caberia ao Estado financiar o equipamento? O contribuinte de pequeno porte não poderia deduzir o valor do equipamento do imposto a pagar? É o caso de o lojista ter de pagar para pagar imposto? Também as obrigações acessórias estão sujeitas ao limite da proporcionalidade ou proibição de exagero”, diz.

Para Marcel Solimeo, economista da ACSP, a troca de sistema para a emissão de nota fiscal interessa mais ao fisco do que ao lojista, que terá de se preparar e estar adaptado quando a exigência entrar em vigor.

“Agora, é boa a ideia de modernizar o fisco para reduzir a sonegação fiscal. Mas, será que todas as empresas vão ter computador e acesso à internet. Será que as lojas menores estão tão informatizadas quanto o fisco?”, diz. Fica exposta a discussão.
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Fonte: Diário do Comércio - SP 

MTE divulga nova tabela do Seguro-Desemprego

Valor máximo da parcela do benefício alcança R$ 1.385,91 e tem como base o novo salário mínimo no valor de R$ 788,00

Brasília, 12/01/2015 – O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgou a tabela do seguro-desemprego que vigora a partir de 11 de janeiro, tendo como base o novo salário mínimo no valor de R$ 788,00.

O reajuste segue as recomendações da Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) Nº 707, de 10 de janeiro de 2013. De acordo com a Resolução, a partir de 2013 os reajustes das faixas salariais acima do salário mínimo observarão a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada nos doze meses anteriores ao mês de reajuste.

O valor máximo da parcela do benefício alcança, em 2015, R$ 1.385,91. O valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do Salário Mínimo atual. 
Padrão contábil vai alavancar ramo tributário

Tributaristas alertam que apesar do longo período de transição, implementação do modelo IFRS vai dificultar cálculo de impostos. Muitas das regras foram publicadas apenas nos últimos meses

Roberto Dumke

São Paulo - O padrão contábil internacional, obrigatório na divulgação de informações financeiras (IFRS, na sigla em inglês), a partir deste ano, deve alterar também a apuração de impostos e impulsionar a demanda por especialistas tributários.

De acordo com advogados ouvidos pelo DCI, já houve um aumento no volume devido ao prazo de adaptação ao novo modelo. Segundo eles, grande parte das normas foram publicadas apenas nos últimos meses.

A tributarista Mary Elbe Queiroz, sócia do Queiroz Advogados Associados, destaca que a Lei 12.973/2014, que estipulou o fim do Regime Tributário de Transição (RTT), não tem nem um ano e a regulamentação dela pela da Receita Federal foi publicada apenas em novembro do ano passado.

"As regras são muitas e são complexas. Acho que vão suscitar inquietudes", avalia.

Segundo ela, apesar de o RTT ter começado em 2008, a transição se referia apenas à parte contábil, com a implementação do padrão internacional. Até então, a nova contabilidade não mudava a maneira de apurar impostos.

Autuações

O tributarista Edemir Marques, sócio do Marques de Oliveira Advogados, também observa que "apesar dos esforços" - envolvendo cursos e treinamentos - ainda existem muitas dúvidas. Na opinião dele, isso deve provocar uma maior demanda na área consultiva. "A postura da Receita deve ser muito mais no sentido de orientar do que de punir. Deve haver, por exemplo, atenção especial nas soluções de consulta", diz.

Ele descarta a possibilidade de que haja um grande número de autuações por parte do fisco nesse primeiro momento da nova fase. Por consequência, há chance de que o atendimento na área de contencioso - ações em disputa na Justiça - fique fora de destaque.

Daniel Loria, advogado do BM&A (Barbosa, Müssnich e Aragão), conta que a perspectiva em termos de volume de trabalho é muito boa para os tributaristas este ano. "O estudo de casos práticos vai tomar tempo de todo mundo. É diferente do que ocorria até ano passado, quando já havia certa sinergia com os assuntos. Agora é tudo novo", comenta.

Mapeamento

Segundo Loria, muitas empresas estão na fase de tentar compreender qual é o impacto das mudanças. Este serviço de mapeamento teria como objetivo identificar quais são as principais aplicações das novas regras para cada empresa.

Para o advogado o segundo trabalho que está por está relacionado ao controle entre as demonstrações contábeis e fiscais. Isso porque o fisco quer saber detalhadamente como cada item do demonstrativo contábil é manipulado até a entrega.

Loria explica que se um imóvel foi adquirido por R$ 500 mil, mas depois valorizou e passou a valer R$ 1 milhão, para fins fiscais o que vale é o primeiro valor. Já no demonstrativo fiscal, o que vale é o segundo valor. Agora, fica reforçada a exigência de que a diferença entre os demonstrativos precisa estar muito bem explicada por meio de sub-contas. "A palavra é rastreabilidade. A receita quer ir na contabilidade e enxergar de onde veio cada valor", conta.

O advogado do BM&A comenta que a elaboração dessas sub-contas é muito trabalhosa. "Haveria demonstrativos com mais de 4 mil linhas, sendo necessária uma sub-conta para cada linha" .

Loria acredita, porém, que o novo modelo só deve render autuações a partir de julho de 2016, quando as empresas terminam de entregar as obrigações referentes a 2015. "Mas para evitá-las é preciso se preparar desde agora." Ele ressalta que em certas operações, como fusões e aquisições, a decisão fiscal precisa ser tomada já. "Preocupa muito ter que decidir sem que a regulamentação esteja amadurecida", conclui o especialista.
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Fonte: DCI – SP

Saiba o que fazer para sua empresa pagar menos impostos
Não dar a devida atenção para este importante assunto pode resultar em consequências graves, afetando, também, as vidas das pessoas ali envolvidas
Por: Vanildo Veras (*)

Quem tem uma empresa sabe o quanto é difícil manter em dia os pagamentos dos impostos, principalmente quando não percebemos a contrapartida, mas este é um assunto para outro artigo.

Vamos tratar aqui dos impostos do ponto de vista da gestão da empresa, pois sabemos que a arrecadação de tributos representa mais de 35% do PIB (Produto Interno Bruto, que é a soma de todos os bens e serviços produzidos em nosso país) e que afeta diretamente a estrutura das empresas, seja na definição dos custos, na política comercial, nos investimentos e até mesmo na sua continuidade e sobrevivência.

Não dar a devida atenção para este importante assunto pode resultar em consequências graves, afetando, também, as vidas das pessoas ali envolvidas.

Para iniciar o assunto faz-se necessário deixar claro que você não precisa estudar profundamente as regras de tributação, até porque o seu foco deve ser na gestão do seu negócio para que ele gere os melhores resultados, não é mesmo?

Você deverá contar com a contribuição de um contador, pois este é o profissional que deve dominar o tema em questão. Alguns pontos são importantes, apenas, para melhorar a sua compreensão e não criar confusões.

Não caia no conto de fadas, pois não existem formulas mágicas! 

Quando tratamos dos impostos, devemos ter clareza de que a sonegação não pode ser a forma aplicada na empresa para pagar menos impostos, pois essa prática, além de ser caracterizada crime, contribui para criar uma distorção da realidade na gestão dos resultados, pois quem sonega cria um círculo vicioso e uma cultura negativa de negócio.

Quando se faz a conta desta forma, aparentemente identificam-se valores menores, porém é preciso entender que a conta está sendo feita de forma errada. O desafio é fazer certo e ainda obter os melhores resultados para o seu negócio.

Imagino que neste momento você deve estar se perguntando: Mas como? Como pagar menos impostos fazendo tudo certinho? A resposta está no planejamento tributário!

Diferente da sonegação, o planejamento tributário é a forma legal para identificar possibilidades de pagar menos impostos dentro da lei. Um planejamento tributário adequado poderá trazer considerável economia de impostos.

A sistemática de tributação do Imposto de Renda poderá ser escolhida pela empresa conforme seu planejamento tributário, podendo a empresa optar pelo lucro real ou presumido; ou pelo SIMPLES para as micro e pequenas empresas, desde que atendidos todos os demais aspectos da legislação tributária.

Ao optarem pelo lucro real, poderão escolher entre o lucro real anual ou trimestral:

Lucro real anual: é adequado para as empresas que tenham faturamentos sazonais, ou seja, picos de faturamentos, podendo optar pelo recolhimento mensal calculado por estimativa com base no faturamento mensal;

Opcionalmente, poderão demonstrar, por meio de balanços ou balancetes mensais, que o imposto já pago no ano é superior ao imposto devido, podendo então suspender ou reduzir o pagamento do imposto em curso.

Lucro real trimestral: É indicado para as empresas que tenham faturamento linear, sendo calculado com base no lucro apurado no trimestre.

De forma simplificada o lucro real pode ser calculado da seguinte maneira:

(+) Receita Bruta
(-) Custos dos produtos ou serviços vendidos
(-) Despesas
(+) Ajustes fiscais exigidos
(-) Ajustes e incentivos fiscais permitidos
= Lucro base para imposto de renda

Lucro Real x 15% = imposto de renda a pagar.

Também deve ser calculado o adicional do imposto de renda da seguinte forma:
Quando o lucro apurado exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no mês ou R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) no trimestre, deve ser calculado o adicional aplicando-se 10% sobre o excedente e somado ao IRPJ para pagamento no mesmo documento.

O cálculo da CSLL
Lucro x 9% = CSLL a pagar.

No lucro real o cálculo do PIS e da COFINS é realizado com base no regime não cumulativo, onde as alíquotas são, respectivamente, 1,65% e 7,60%.

Importante observar que algumas atividades são beneficiadas com a possibilidade de calcular o PIS e a Cofins com base no regime cumulativo, onde as alíquotas são, respectivamente, 0,65% e 3%.

Cálculo do PIS e da COFINS
Receita bruta x 1,65%, 7,60% (menos os créditos permitidos no regime não cumulativo) = PIS e COFINS à pagar
Receita bruta x 0,65% ou 3% (regime cumulativo) = PIS e COFINS à pagar

Lucro Presumido: Esta opção é limitada para as empresas com receita bruta até R$ 78.

Deve-se observar que algumas atividades estão impedidas de optar pelo lucro presumido, sendo obrigadas ao lucro real, independente do limite da receita bruta.

O recolhimento é trimestral, na forma presumida, com base em percentuais (de 1,60% a 32%, sobre a receita bruta, definida de acordo com atividade da empresa).

De forma simplificada o lucro Presumido pode ser calculado da seguinte maneira:

Lucro Presumido x 15% = Imposto de renda presumido a pagar.

Também deve ser calculado o adicional do imposto de renda da seguinte forma:
Quando o lucro presumido exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no mês ou R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) no trimestre, deve ser calculado o adicional aplicando-se 10% sobre o excedente e somado ao IRPJ para pagamento no mesmo documento.
O cálculo da CSLLLucro 
Presumido X 9% = CSLL a pagar.

Para calcular o Pis e a COFINS com base no regime cumulativo, as alíquotas são respectivamente, 0,65% e 3%.

Simples Nacional: Esta opção pode ser a mais adequada para a maior parte das micro e pequenas empresas, porém, é necessário ter muita atenção, pois não podemos assumir isso como uma afirmação, pois é apenas uma possibilidade. Para optar por esta tributação o limite de faturamento anual é de R$ 3.600.000,00.

Neste regime, as empresas poderão recolher seus tributos mensalmente de forma unificada e simplificada, com base em um percentual sobre a receita bruta acumulada. Este percentual é determinado de acordo com 5 tabelas que apresentamos resumidamente abaixo:

                                                                                                    MENOR             MAIOR

ATIVIDADES                                                                      TRIBUTAÇÃO     TRIBUTAÇÃO

1 - COMÉRCIO                                                                            4,00%              11,61%

2 - INDUSTRIA                                                                            4,50%              12,11%

3 - SERVIÇOS E LOCAÇÃODE BENS MÓVEIS                          6,00%              17,42%

4 - SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL                                    4,50%              16,85%

5 - SERVIÇOS DE ACADEMIAS/ADM E LOCAÇÃO

DE IMÓVEIS DE TERCEIROS (DEPENDE DO %                       8,00%               22,90%

DA FOLHA DE PAGAMENTO EM RELAÇÃO

AO FATURAMENTO DA EMPRESA)

SERVIÇOS ANEXO VI E INCLUIDOS

6 - NA LEI COMPLEMENTA 147/15                                       16,93%              21,97%

Importante lembrar que, para optar pela tributação com base no Simples Nacional, a empresa não pode exercer atividades não permitidas e também deve estar rigorosamente em dia com os pagamentos dos tributos Municipais, Estaduais, Federais e Previdenciários, além de atender as limitações de participação dos seus sócios em outras empresas.

As empresas confirmarão a sua opção pela forma de tributação da seguinte maneira: Lucro real ou Lucro Presumido: No primeiro pagamento do imposto.

Simples Nacional: É feita por meio da inscrição da empresa no CNPJ na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no momento da constituição, ou por meio de opção que pode ser realizada anualmente.

Mas, antes de tomar a decisão, é fundamental fazer uma análise profunda da situação atual. É preciso saber, com exatidão, quais são as suas despesas, receitas, resultado contábil e o nível de organização documental, não se esquecendo de levar em conta as expectativas de crescimento com base no cenário do seu negócio.

Inclua em sua agenda um tempo para tratar deste assunto de forma assertiva. Fale com a sua equipe e conte com a ajuda do seu Contador. 

(*) Vanildo Veras é diretor de inteligência fiscal na Datanil Consultoria Contábil Ltda.,  contador, consultor com especialização em gestão corporativa pela PUC-SP e em Análise Financeira Contábil pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Especialista em Inteligência Fiscal e Planejamento tributário. Também atua como Vice-Presidente do Financeiro Sindicato das Empresas Contábeis do Estado de São Paulo (SESCON-SP). Coordenador do Programa de qualidade de Empresas Contábeis - PQEC-ISO. Atuou por 8 anos como Coordenador e Presidente da Câmara Setorial de Contabilidade.  É  Palestrante, conferencista e articulista com atuação nacional em temas relacionados às áreas de Inteligência Fiscal e estratégia de negócio com foco em resultados

 

http://www.administradores.com.br/artigos/negocios/saiba-o-que-fazer-para-sua-empresa-pagar-menos-impostos/83904 

 
5.02 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	JANEIRO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	 
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	22
	quinta
	EXCEL INTERMEDIÁRIO - MÓDULO 1
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	22
	quinta
	Lei 12.973/2014
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	24
	sábado
	Contabilidade Gerencial - Exame do CFC
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	24 e 31
	sábado
	Escrituração Fiscal (ICMS/IPI) – SP 
	09h às 18h
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Janayne da Cunha

	26
	segunda
	Desoneração da Folha de Pagamento – “Contribuição Previdenciária com base no Faturamento” 
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	27
	terça
	Palestra do Projeto Saber Contábil: Fiscalização Trabalhista
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Anita Maria Meinberg Perecin

	28
	quarta
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	28
	quarta
	Balanço de Abertura e Balanço de Transição conforme Lei 12.973
	09h30 às 18h30
	R$ 200,00
	R$ 400,00
	8
	Luciano Perrone

	29
	quinta
	EXCEL INTERMEDIÁRIO - MÓDULO 2
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	29
	quinta
	eSocial
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	29, 30 e  31 
	quinta, sexta e sábado
	Retenções na Fonte
	29 e 30 - 18h00 às 22h00 e dia 31 das 9h às 18h
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	30
	sexta
	Planejamento - Lucro real x Lucro presumido
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	31
	sábado
	Contabilidade Geral para o Exame do CFC
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	*Programação sujeita às alterações

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	FEVEREIRO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	3 a 12
	terça a quinta
	Analista de Folha de Pagamento - Preparação para Escrituração Fiscal Digital
	19h às 22h
	R$ 690,00
	R$ 1.380,00
	24
	Myrian Bueno Quirino

	04
	quarta
	Planejamento Tributário Para Pequena Empresa
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	05
	quinta
	Classificação Contábil – Técnicas para a Capacitação da Classificação dos Documentos Contábeis
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	05
	quinta
	Imposto de Renda da Pessoa Física -IRPF
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	05
	quinta
	EXCEL INTERMEDIÁRIO - MÓDULO 3
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	05
	quinta
	Elaboração, conciliação e análise das demonstrações contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	07
	sábado
	Contabilidade Geral - Exame do CFC
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	09
	segunda
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	10
	terça
	Gestão Fiscal e Financeira de Contas a Pagar 
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Márcio Caxias

	10
	terça
	Cupom Fiscal Eletrônico SAT – Alteração para 2015
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Elisangela Perez

	11
	quarta
	Substituição Tributária do ICMS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Antonio Sérgio de Oliveira

	12
	quinta
	Contabilidade de Custos - Foco no Bloco K
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	12
	quinta
	EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 1
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	12
	quinta
	Palestra do Projeto Saber Contábil: Visão Geral Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria e de Contabilidade (IFRS)
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Roberto Vilela Resende

	12
	quinta
	Escrituração Contábil Fiscal - ECF
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	12 e 13 
	quinta e sexta
	Analista de Atos Societários  - Aspectos Práticos 
	09h30 às 18h30
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Francisco Motta

	18
	quarta
	Bloco K – Planejamento para 2015 
	09h30 às 13h30
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	19
	quinta
	
EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 2 
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	19 a 27
	quinta a sexta
	Prático de Cálculos Trabalhistas
	19h às 22h
	R$ 605,00
	R$ 1.210,00
	21
	Myrian Bueno Quirino

	20
	sexta
	Formação de Assistentes e Auxiliares Contábil
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	21 e 28
	sábado
	Retenções na Fonte
	09h às 18h
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	24
	terça
	Palestra do Projeto Saber Contábil: SPED Fiscal
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Carlos Eduardo Pasquini Ruggeri

	25
	quarta
	SPED nas Pequenas Empresas – para clientes do escritório 
	09h30 às 13h30
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	26
	quinta
	EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 3
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	25
	quarta
	Contabilidade Básica na Prática
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	27
	sexta
	eSocial
	9h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Valéria de Souza Telles

	28
	sábado
	Palestra do Projeto Saber Contábil: Marketing Pessoal - Destaque-se em 5 Passos
	09h às 11h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Simone Ayoub 

	*Programação sujeita a alterações

	

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: FISCALIZAÇÃO TRABALHISTA 

Data: 27/01/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro – SP

Instrutor(es): Anita Maria Meinberg Perecin. (Mestre em Direito pela PUC - SP; Especialista na área do Direito do Trabalho; Professora universitária nos cursos de pós -graduação e especializações. Escolas em que ministrou Cursos e onde ainda ministra: SENAC, UNISO, UNISESCON, FECAP-SP.)-Autora do Livro: A Saúde da mulher e o meio ambiente do trabalho - Editora : LTR, 2007.

Objetivo:Levar conhecimento, conceitos e práticas trabalhistas voltadas para as normas jurídicas de fiscalização trabalhista.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: COAF - PAPEL NO SISTEMA FINANCEIRO E FLUXO DE INFORMAÇÕES COM AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

Data: 29/01/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas 

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Phelipe Linhares . (Sócio da área de Financial Risk Management da KPMG no Brasil, responsável por soluções e serviços no mercado financeiro, possui 16 anos de experiência em projetos vinculados a regulação local e internacional do mercado financeiro, gestão de riscos, compliance e auditoria interna. Linhares é graduado em ciências contábeis com pós-graduação em gestão empresarial e especializações em operações de tesouraria, gestão de riscos e mercado de derivativos.)

Objetivo:Apresentar a função do COAF sua integração no sistema financeiro nacional e as principais informações requeridas do mercado incluindo as novas obrigações dos profissionais de contabilidade.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: VISÃO GERAL NORMAS BRASILEIRAS E INTERNACIONAIS DE AUDITORIA E DE CONTABILIDADE (IFRS)

Data: 12/02/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es):Roberto Vilela Resende.  (Auditor (CFC/CVM/BACEN/SUSEP) – Consultor – Instrutor Independente, Contador Público Certificado no Brasil e nos Estados Unidos (Certified Public Accountant (CPA)) e IFRS certificado por Organização Global de Contadores do Reino Unido, com experiência de mais de 30 anos no Brasil e no exterior, principalmente nos Estados Unidos, em firmas de prestação de serviços de auditoria, assessoria e treinamento para organizações multinacionais e nacionais, de capital aberto e capital fechado e governamentais, nos seguimentos industriais, comerciais e de serviços nos setores público e privado, bem como, larga experiência em trabalhos de convergência para as normas internacionais e americanas de contabilidade (IAS – IFRS – IPSAS – US GAAP) e de auditoria (ISA – ISSAI – US GAAS). Ministra treinamento de auditoria (ISSAI) em sala de aula e em serviço (on-the-job-training) para vários Tribunais de Contas Estaduais, Municipais, Tribunal de Contas do Distrito Federal, Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria-Geral da União (CGU), através da RVR Treinamento – IFRS & Auditoria.)

Objetivo: Apresentar uma visão geral das normas brasileiras e internacionais auditoria e contabilidade e discutir com os participantes os principais desafios na sua implementação.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: SPED FISCAL

Data: 24/02/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es):Carlos Eduardo Pasquini Ruggeri. (Agente Fiscal de Rendas, da Diretoria Executiva da Administração Tributária)

Objetivo:Apresentar o SPED Fiscal, suas características, últimas alterações e tendências.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: MARKETING PESSOAL - DESTAQUE-SE EM 5 PASSOS

Data: 28/02/2015

Horário: 09h00 às 11h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Instrutor(es):Simone Ayoub . (Palestrante, coach, empresária e autora do Manual de Marketing Pessoal: Destaque-se em 5 Passos! Graduada em Propaganda e Marketing pela Universidade Paulista e com MBA em Recursos Humanos pelo Instituto Nacional de Pós Graduação. Practitioner em Programação Neurolinguística com certificação internacional pelo Instituto de Desenvolvimento Pessoal e Profissional de São Paulo. Especialista em desenvolver soluções criativas e práticas, vem ajudando muitas empresas e profissionais a se destacarem no mercando, tornando-os mais competitivos e realizados.)

Objetivo: O tema aborda o autoconhecimento, propõe uma reflexão sobre o impacto do Marketing Pessoal nos relacionamentos interpessoais e constrói uma reflexão de como se promover no ambiente corporativo de forma positiva e com resultados.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - EFD - ICMS/IPI EM SÃO BERNARDO DO CAMPO

Data: 19/03/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuita a todos os interessados.

Local: Sala do Empreendedor - Paço Municipal, à Praça Samuel Sabatini, 50, -  São Bernardo do Campo, Centro - SP

Instrutor(es): Dulcinéia L. D. Santos. (Graduada em Ciências Econômicas, pós-graduada em Análise de Sistemas, Controladoria e Auditoria e em Direito Empresarial. Consultora na área fiscal e instrutora em cursos de capacitação profissional.)

Objetivo: Abordar os procedimentos de escrituração fiscal para os contribuintes do ICMS e do IPI a partir da implantação do SPED.

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO DE IMPOSTOS DIRETOS E INDIRETOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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